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E aos SenhoresRepresentantes 
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Filippe Alberto Patroni Martins Ma-
dei Parente, Natural da Provinda 
úo'Pará e Graduado em Leis e Cano-
nes pela Universidade Coimbra; au-
tor da Bíblia do Justo Meio, Carti-
lha Imperial, Álgebra Politica; Codi* 
go das Recompensas do Brasil; Di-

reito Constitucional da Nature-
za y explicado pelas Leis físi-

cas do mundo; Correio do 
Imperador; Ensaio d'Edu- j 

eaçâo Pubfica; e de va-
t rias outràs obras lite* 1 

rarias\ moraes, po-
~ , » * 

litícas ou sociaes, 
* a» jfe, & (whmM̂ BI « " W ÇffllM—"" l li «|T 

P ^ J L f 1 8 4 1 . T i p . JustinoJS, da 8> 



Mvev tenda. A, 
• . . . * > 

ê —Este. Projecto /oĴ ®oHiposto na eidad© 
• do Rio de Janeiro e conc luso em 14 de 

' Novembro de 1835. , qujmjo Portugal se re-
gia colíi a Carta que mê fora outorgada 
pelo immortal Fundador da Biherdade Cons-
titucional em dous mundos, Snr. f), P e -
dro de Bragalfça. A »filosofia politica desta 
Grande Priricipe devia ser estampada, toda 
i teira no projecto do Código Remimerato-

n^o , que eu bem podia facilmente accomo Jar 
a nova Constituição, muiatis mídandn : en -
tretanto, naõ qui& alterar couza alguma, 
para deixar tudb á comprehensãt da AIÍEI 
Sabedoria das Contes do Reino, 'significan-
do-lhes tão somente que a ideia sublimada Pai-

raria ou Pariato he justamente a grande ba-
s e doe meus sistemas politicos e sociàes» 
fundados todos no# sistema da Santissima 
Trindade; e que por conseguinte as Qui-
nas de Portugal sào a •quinta essencia da 
£ ciência do Governo, \aa organisação do O -
ctaedro Social , desenvolvido'amplamente na 
á L G E B M ^ Q U T í C A . 

PÁXEONI. 



J r ILH^ de hum herbe tao reco-
mendado á posteridade na Historia; 
herdeira natural da sabedoria de-
Seu Augusto Pai; que resta á V• 
M. para ser hunra» heroina? Se -
guir-lhe os exemplos virtuozos, con- ' 
tínuando á ama^eus portugueses. 
E poderia V. M. deixar de amai-
os h u M momento/ V. M. que na 
escola dos iníortuaios aprewdeu eia 

/ 

M , I 4 . A * R A I N H A D E t » 

f • V n r t r u m T i n k ¥* . r u i t i u%xj\u I * • é 

D E D I C A T Ó R I A , 

- o -

^Senhora*: 
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M * % Ikj^ , 
tenros contramr#tifavdò'ce e 
agradavel sensação? . . Atí! qyan-
to* h | bailo p#ra a alma de Kunj, 
filosofo recordar a boa pala^a de 

EV. BI. F. aü/seu* mordcnicfc lta~ 

bayana\ fonpe*pctra os meus por tu-
guezes, ew taígef possa passar 
com hum shiling pWãia!.. Aqui 
a iiifancia se antoíffou fnciá, e o 
juizo claro *de hunj-geftio transcen-
dente deu á ver hum espirito ce-
leste, com «quem os portuguezes por 
fortuna denaravao nos altos e inex-
criáveis dlsi^nios da Providencia. 
Que g lor ia , \ne ventura, que con-
traste incompreensível, depois de 
Miguel 1 . ° hum a 2. * J larif ! 
** 5 E u , Senhora, á não ter conhe-
cimento do tnuî o J)om caracter de 

- V, M. F , , eu certamente não me 
: animaria á dedica-Lhe esta obra. 

Sabe pois que íi?rinhq he este t 
Tíu Lhe-digo : h§ hum livrinho que 
vai abrir o coraçao de caaa V. I v 



portüguez mra ser ,áhfcojlocaclo o 1 

exceteo throno níe-*Sua vRaiahaj,no 
ŝ mor, ^Senhora , de ̂ fceftg 

n|qSÉe|a| ̂ faíacia 
ganol^loquacjdac[|^oí. mizeros pe-^ 
dintes que A -impôrtunab cifcündan- t 

j à o Seu PaTa^^todo o dia para' 
^^livíntliiQWâm nc âmnPôffno fi nflnroiíoo va^aiuiaivui v ivguiiuãf 
f das mercês.lh 

Os homens 'sábios, os homens 
de virtude e honra, os homens de 
merecimento, não adulao* nem pe* 
dem, não importunâo: e^todos es-
tes, Senhora, foraõ os^aue colloca-
râo V* M. F. no cuníe da gloria 
e da grandeza, para èstar hoje rei-
nando libre ffiuma 'Nação que sem-
pre foi de g?andes homens e qua 
ainda hoje he d e ^ r o e s . 

Os emigrada militares e lite-
ratos que vagarãoLerrando nos fé -
tidos chareos« dp ftlolânda Sê casca-» 

. velinos bosques^ dox Brasil; op'la-
K n ni rv r-w açpTÍ o rvr»«iOinfan n nxfiOTOO IrtCft I 

r * 



fcdtíradosflStt^ores, que se expa-
triarão . p w am<n'.A>su/cara pátria; 
pèsaéií oi d i l e t o s varões* «ífrõe/ 
L^ialam mm qufem V * M . pFj, 
Üe sempre ton^ar», pois forto elleã 
os que -soôréfãG^tÔda a sorte de priva-
s s e vexames, a g i t a r ã o todos os\ 
perigos por m a r T |ejra, p a M ^ 
beitarem a N a ç â r doijugo vergo-
lihozo que sobre , fella pezava, li-
vrando . ao mesmo tempo a Alta 
Pessoa de V. M. das mortíferas 
garras dOj dragão satânico que A-
pretendia%Voi ar. E os proletá-
rios, os peâfetes de mercês e em-
pregos jaziW raolles no Worrigi -
vel leito do vicio e açio, a eepe-

* ra sô da boa paz daí pingues ren-
das, em quanto» qjie os verdadeiros 
patriotas, os verdadeiros amigos da 
felicidade publicaje da gloria e ven-
tura deW- ' M. F? cordão riscos, af-
froíitavão mortes* pe-
recer á miflgoa que vivei iartos a 



"sdmbra cie hum 
bem lI\Tl3 sózmhti 
na Vis iona. V â t ' " V v 

i v He - tempo, • SepSfSr *he n o j 

gloria, dando a .. os ou-ff' 
rjfos Goverüag®* terra o que he<A 
n t f h o r , f 

Se senfio^fqundo Rei, «e de 
tal gente. ** . ^ 

"Portugal ainda boje l̂ e o mes- # 
mo que foi era outras epóeas; lá * 
existem 03 illustres descendentes 
dos Albuquerques, d»s jMagalhães, 
dos Castros. tenáff • V. M. a 
fortuna Me.possuir *ela redor do 
Seu 'SffiroSíftantos e tão illustres 
ministros, *gr$ndes em saber e hon-* 
ra, grandes em patriotismo, hum 
Palmella, hum Tlr^Vira, hum Maga-
lhães e FerreirãJ^Carvalho e Sa, 
Saldanha e f i W s í S , • hwn ^««riques 

. Ferreira, h u # # í # s t e i b f e reúitcs 
•utrol^fce falBfiJi ouvir sua vbz l Jf •"•'Jüf.̂v â 



^ W • M K À * V " T M I J 

/ ÍBftípIo * àUgustl da sa-
grada acHcòm* 
plefi^ilm ua ãtaBj|ae emprezax da 

f
|!|ibei-ua(J^ j t í pofftl 

Jp*^agnanfcy**6^è]í61c , ,ò^éftSo di* 
f g n a r - S e ^ ^ & P f 1 . rfcceitar a hu-
, milde oÔerendíb q^^Mie-consag íb^ 
neste -breve escriíJI**5 ^ f á P É 

IN ao saõ asvtaHras palavras 
nem o arranjamento.ikJ minhas ide-
ias o que tenho a# honra de Lhe-

v dedicar, líSo; mas he o objecto, Au-
gusta Seifhora, assumpto nobre e 
sublime, ófCodigo das Recompen-
sas em hirái^ialavra^. o Codigo de 
premiar as i l u d e s do ci^aftSo por-
tuguez, o trabalho do|^rt^SfeinÊe e 
•do artista, o suor doiáb&rado la-
vrador, as fadigas do sábio, os pe-
rigos do guerájáil). E sobretudo 
he 

este o Codigò/^ue dando aos 
porfeigue^s jium^TOrtodeira liber-
dade^ var fitidas • no-^mor do Seu . 

I povo o império \ ^ gUr i^Me V* F.líí""' § v %•• 



f <lo-o, "será cSf i fP ípto tod^ a*^ 
p^rte ^omo h u M G d ^ l ^ e i i ^ a Y 
na t e q f o Jt&P-jatáo j j j p o P » 
a própria 'VifâilfflÍJKffi de-^jjj 
jeita premiando,, &J^raafe/' •ainda j 
ris que putógb réprobos. 

W M Q u e o d p n l r o s de V. Mi F. 
f se dignem (Ê iar"* ootn algumá at-

tenção para W fteus. humildes tra-
balhos ; que se dignem - corrigir J 
os erros do meu talento mesquinho 
e rasteiro, elaborando hum perfeito 
e be,m acabado p o ^ M Aeco^-
pensas; ra sabfôs HWretros de V. 
BI. chanraE^aobre ffí * as benoíios 
multipltáKMB& seus compatriotas- , 
E o Govenro* Porluguez, das ex-
tremidades d' E u r o p a , exhal ando se-
us effluvios de jjjT^eterna para o 
Império do ^ ^ r á j ^ á ^ m . 

V tempo a f o r t M ^ V J í i ^ m m o o s 
v .os Mundos., p l P Ç f e w m / f d o u r e i -

nos Justiça, que-. 



y , m -Ai 
Mmisté^mm i j u ^ d o é t o ^ j ^ a r 1 

^ ^ ^ e ï w a n d ô dolra-
igle ,Ttol loca qps emi-

^ a b o m z j ^ f l ç r à ^ ï è ^ fcoàsiderados. 
* corno »o^^iTÉ^J^i^^ elies e os .ça-, 
* bios,. aos q u a e s j ï T o aos q u a i l s 

€usB|fe votar t ^ f ö ö ^ r e s p ^ p ^ 
da Dei. ' 3 t . i 

Decs Guarde,•áTPrecioza Vida 
de Y. M\ F. s como Lhe-dezejão os 

* portugueses e brasileiros. 

, O autor». 
">a 
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; ' S I M O R E S Wj fMP^MH^' * ..JaÉÉLw... _ x jBPSf̂ ^w jAí Si^ 
^ ^ Si t J I / l \ I L v» éÊT^sr^ * 

^ m » ^r i 
I ^̂ ^̂ ^̂ ^̂  A 'A 

E p i S f í ^ ^ D I C A T O K U v 

© j ^ A i - v o ^ S e n y ^ t ^ c c e i t a , 
com ben^lendia rudes es-
Ctlt0S* » ^nWiHlfs topardes alguma 
verdade uijjMFebebei a, eu voi-a 
restituo, h é r i s s a , pois se he pos-
sivel suppôr-se t j j ^ e u tenha ai-

jgum conhecinaentQ®fe jw-dades da 
a l i JfllirP7n. onnors 

foi que «ySjfê kjgnf̂ jAiflPtiín**11 n r >-v ry o 
Código li.$mmenWmoi nada mk% 



d o H ^ 

^ W ^ d ^ m k . d^itia que 

r ; Senho-
res, g ^ r e ^ ^ s ^ ^ ^ s olhar com al-
gum? altençaõ p a j ^ ^ m a o b r a j j a j ^ 
he (bela vossa. ^ a ^ | m p t o h í ^ f ( 
maior. nragnitude^sêSputor he que | 

^ naõ tinha o talento rocessario para v 

f o compor e tratar com a dignidade 
que eunípria* He agora da vossa al-
ta e profijpda sabedoria eliminar os 
erros e^Jp^mr os muitos defeitos 
que nsSurp^^W' cwsfeis encontrar, 
em hum syltfema ^ t u r f ^ comsigo 

. o cunho da n o v i d ^ ^ f w j ô arran-
jo não teve molde cmmecido. E 
assim vós, agihf res, facilmente po-
deis, querend^tò^^borar hum per- , 
fejía Çgjjjff dgjjieçom pensas e dar , 

^ justa Liberar \ 
dsMe, fumMa^^^í^naje$pei to a -

l ^ m o r o z o , d e ã V o s s a 
mk ~ * 



•jiWfm.'i|fft# / ' , iv"*- ~ f ' t> 
WM& " d ^ 

h.uW Gemo ^ u e ^ M e & H » » j f e t V ; & 
auejto herdeira 
d e u a 

J L ' \ 
v y «J 4 
I líVHQj ' Av-.', 

4 v V , • c - •• - • / 

Hiò de J a m i t í P líovembr^" 

Í • t • • « i* • * áí" 
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M r ; ? " * 

V^^^jkTt» i»** mm*' t 
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TITULO P R í / f e i K O . 
U V * 

B A S E S CREMUNEÍUTORIO, 

« 

P R O J E C T ^ r 

i « * 4 

. D o . CODIGO I L Í : M Ü N ^ T I J ^ O -

, D O 'ÍCKLNO "Í)É - ^ I ^ S S L F 0 

* "Há?' ' * 
f j f 8 5 " w 

' J P A L Í M PRIMEIRA. ' 
i 

Dos Serviços e das Remunera- je 

ções em geral. • 
• • 

o o 

i iRTUpa y 

fk • - í 
'II A T "t 1 - -j. ' t 

I ' -n Jutíi Ser a igpfit „para ípoo?, 
í p r o t e j a l i c f u e f ^sfigtiè; * eTre-

compensará e?n prgpdf^a5 dos *me-
recimeoíos de cadaiumi. 1 



r (. \ • 

M o o Cidadaõ^^ra* coh- ^ 
equèriCiâ podè admittido ^aos 
Tgll piàteiícos civis, políticos t ou 

%aò b f e j ^ S ^ - s e i i s taTefficft è virüK 
Úes. C a m ó^istlt, art. 145. §§. 

ARTÍGÓ 
» 

FícaS garantidas as recompen-
sas conferidas pelos serviços feitos 
ao Estado, quer civis quer militares. 

§. 1. y Ficaó abolidps todos os pri-
vilégios' qüt^põ forem essenciai e 
inteiraraentí íigados apsfcargos por 
utilidade publica., {^^krvuèúi. art 
145. §§. 15. 26. 

o. 8, 

[idades, íòn 
do -comnlfolf hp a regra do mere-
,cimeftto. § 



, 
• g 

R^lÍP O merecimento consièe HQ 
direito de 'huma • remimeraçaô 
ou recompensa [ :%ual á : 
utilidade na.õ vulgar W ^ j m * » ' \ v -v - » "V" *( l ^̂ IV 'VCrO S Is I 
*á todas as a c ç õ e s ^ ^ e m ^ â i . 

2 A o b d e conferir'ij-3' 
rtDPlVn reromr^sa he da soc i fda^ 

p e r c e b e ü . t > f i l i d a d e P r o d t e i a ^ 
pela acçaô rleritoria. 

§ , 8 . ToM o homem que a-pra- | 
tícaphe digno de recompensa, porque ] 
o merecimento he pessoal e inheren-
te a o autor da a c ç a ô meritória ou 
serviço feito á Patria. r i 

:Ç 
1 \ v A r t i g o 4* 

A utilíiiàe publica > esta conne* 
xa naturalmente ;conj5 o poder da 
sociedade, cujos princípios sao trez: 
Sabedoria, Riqueza, Foçça. 

& 1. Da classifica ç ao' do poder 
deriva a ckssificaçaõ dos serviços e 
dos seus respectivos, prêmios oü re-^ 
compensas, „» 



TITULO SRGJJNDfH. 
Jí % ' 

' • m geral." 
* 

•ã 

^^TICÍO D» 
% * 

0 jA sabedoria jg^tituc o pode£ 
civw; a riqueza o Jomestko; 
força o figurativo ou dfc 'genero da 
vida particular de cala hum. 

§. 1. Os serviços* pertencentes á 
classe da Sabedoria saõ todos os 
empregos públicos e os escritos ou 
obras li Usarias • 'tjV. • 

§. 2. Os ^ervi<;os pertencentes á 
classe da Riqueza c^^sper. domes-

• tico sao, a popzdaçaõ^âgT 
commercioy e fabrica. 

§. 3. Os sefjijçot pertencentes á 
classe da Força ou poder figurativo 
saO^cs ojicios% purjyxiente físicos e 
mecânicos, 



Cada KHra serviço tem sjèii va 
»'n A *», «.r̂ v-lUP respcciivu. IJ 

• 1. t ) o valor 
va o valor da reconí^ím. 

2. O va^rcià recompensa s|* 
re^ia peio prèç^cammuip das i^íf-

§. O p^eço commum das cou-
sas he o dinteiro. 

» 

T I T U L O T E R C E I R O . 

' S - " 

Das^micòmpensas em geral. 

A R T I G O 7 . 
U « 4-MA.r» n o n n r M P c Ao r p p n m H P H « JLJlli t l C Í V / O p w i v u v iv » v»« 

sas ou prêmiosEmpregos, Hmêas, 
Pensões. J * 

1, Qs empregos, huns teto or-
denados, outros naô. 

A R T I G O 6 . 



"§. As Honras sao, o\%t$mes , 
ou insígnias. 

§, gL As pensoës eonsistepv em 

h upa c ^ á f ^ f i t i a ^ d e dinheiro. 

^ A r t i g o 8, 
empregos^pertencem, oup^s 

letras, ou ás armas." 4 • 
§. 1. Saõ emprega de letras a -

qu elles que dependei mais do en* 
genho e espirito do que do corpo. 

2. Saõ empregos de armas a-
quelles'cujo exercido dependem sò 
das forças fi/icas.' 

§. 3. Pertencem *a^i^eira clas-
se cs poderes legisla^oT^executi-

\ o , e judiciário; os *pT9flessores de 
sciencias, directores de Academia», 
bispos, conegcfé, vigários, arquivistas 
ou'escreventes de todas as reparti-
çoeRs; officines e commandantes dos 
corpos mílitafes, fortalezas, provín-
cias, armada e çxercito; cóijstructo* 



'%. « 9 

res, tópitectos, e mais mestres das 
oficinas puWi%. -

Péríencem á segunda classe 
os- soKaSos, marinheiro^ ^uatírilhei-
rof, continuos, portói^i, sineiros , 
guardas, varredores,lf1m?S'serven-
tes das repartições todas, os ^ u ^ s 
saò propriamente^ jornaleiros e^üäw 
empregados ,públicos. 

ARTIGO 9 . 

As honras de nomes saõ todos os 
títulos e tratamentos; as honras 
insígnias saõ as ordens militares e 
os vestido! ou uniformes proprios de 
certos emprègà^ conformo esta de-
signado na dei. € 

§ . 1 . Pertencem á primeira clas-
se os .títulos de Dutfue, Marquez, 

xn*o€\nAá. ßaraö; e os tra-VVI11V4V) » — ' . , 

tamentos de Digna-Senhom, Mta-
Kobresa, Excellencia, Grandesa, Se-
nhoria« 



„ 
& 

• gr* ^ 

\ * t % Pertencem à s e g u n ^ e t e ^ 
se, a teca, as ves te / ècclesiasfieas, 

( ^ « î Yis distinctivcrs üAe>jao» <J,J5 * vl«Si 5 - • - «VíAf 

; Cruz, Discar««. Commendaaor, Ot-
ficial» C a v i ^ j p * 

O * O 

v ^ f ' T I T U L O . . Q U A R T O . 
t * 

jjo valor das empregos publicou 

AKTIGO 1 0 . 
O valor de cada hum empre-

go publico he deduádo do seu res-
pecüvo ordenado.1 

6 I. O ordenado de ^cada butn 
emprego he igual á Ú W p r cento 

'do valor tot*r delle, que hum 
eraprego publico he hum a proprie-
dade nacional -administrada pelo ein-
pre«-ade, cujo trabalho equival ao de 

administrador á quem se-paga 
metade do red.iito annual, á razão 
de doze por cento. 



A R T I G O . 1 1 . 
f i s empregos, que não tem ort ^ 

lotações , regulaõ s e ) 
I n I A f A >•> A An«, as ouaes • 

ÜPconsíâéraO c&mo^ f e i t o s para 
dahi se-deduzir seu m o í . - , 
. §. 1. Os empregos honorários pa-
iera tanto eomo os..eiiectivo3Mgraf 
seu valor se;attende como premio e 
naõ serviço.j 

6 2. Os empregos efectivos, que 
naõ tem ordenados nem lotaçoens, 
valem tanto como a parte que lhes-
cabe no poder politico a cuja cias-
se pertencem, computando-se como 
ordenado atenda liquida exigida pela 
Carta CoasVitiftionalno candidato para-
dahiser deduzido seuralor respecti-
vo. Carta Const. art. 07. J. l.art. IM. ,. « • > i v 4 <*. ; ? -

A PININN 1 2 » 
» 

Os empregos de Par, Deputado, 
e Ministro d'Estado saô iguaes no 



valor, porque PAÕ hcmogeneas IB SS-
timltaneas suas "func^oês e produzem 

l ideriticás utilidades. CâTía J^j^i i t . 
. art. 28. 29. J " 

, § . 1 . 0 # r , de cada "hum d « . 
tes" empr.egos' àe deduzido do orde-
n a ^ de Ministro d'Estado, confor-

"<regra estabelecida no arí. 10. 
Pt,ri 

ARTIGO X & 

A jerarquia dos empregos e das 
honras «se-regula pela paridade ou 
pairia (synoninio.)porque he este o 
e s p i r i t o da Carta na» fundâçao da 
renda liquida para os* grãos de re-
prezentaçaõ ijacional, e na fundaçaõ 
do primeiro e mais notável emprego, 
a dignidade dô* Par, posto que os 
empregos de peputado e Ministro 
seiaõ* kuaes e taõ principaes como 
aquelle^ Cart art. 65. §. 5. art. 67. 
§. 1. art 68. 1. 



U 

J, Em consequência òs prê-
m i o s " todos, assim honras coyio emi j 
preggg^saT graduados por esta re- ) 
gjáT o"f obro [htm dom, hum par] « 
sêbindo? metade' ( h ^ j m o , àous me-
nos hum) desceado. • -

§s 2, Em quanto poram o 
digo Funccionarionaa tiver beffrgfa-r 

duado os. empregos públicos; o va-
lor de cadai hum deíies se dedusi-
rá sempre oú do seu respectivo or-
denado art 10., ou da renda li-
quida do candidato, art. 11. 3. 
Mas a regra da paridade fica. 
em vigor desde ] i .para se-gradu* 
ar por eilat o v̂aJor das* Honras« 

O — — O * 

TITULO QUINTO. 
» ' ' • C 

Ti/, «u/lnr Anc Honras» j / c / U / f t i w w — — 

ARTIGO 1 4 . 

As honras valem tanto corno 
os empregos pubfeos; nem podem J 



_ • 

vaTer mais, porque as honras sa^pre» 
V conferidos pela Patria aos seus 
( mais fieis e distinctes servMm^ é 
• O-S empregados públicos, eltfS 

mos, sao o s | a u ç servem mais :m 
JEstado. r . ^ 

V 1. Os títulos cie Principe e 
^ntaïibe saõ privativos da Família 

a xleal/' e o Governo os-naõ pode con-
ferir â pessoa alguma %d? outra ia-• 1> * u « « 
m ília. 

§ .2 . O titulo de Duque he por 
conseguinte a honra maior na serie 
dos prédios conferiveia, e vai cento 
e vinte contos de.réis [I20.000S000], 
porque he esíe o valoç do empre-
go de Par, Deputado, ou Ministro 
â'Estado, dejfusido, á razaõ de seis 
por cento, do ordenado annual des-
te ultimo sette»r,ontos e duzentos 
tttíl r? QAÂ AÍlAl 4 i Í\ íuo i /.^w^uuuj» m i . ju. is, I, 

9 

ARTIGO 1 5 . 

A ordem dais honras de Titu• 



' i V 

it 

los, na serie gradual descensoria, he 
esta: Duqu^ Marquez, Çoade, Vis-
c o n c i l i a r a s , 

l u A dos tratarientes he a 
seguinte: Digna-Setihofie, ^lta-No-
bresa, Excelíeníía, Grandeza, Senho-
ria. • • •. 

2. A das inanias ou distijiJ 
ctivos he esta: :Graõ~Ciuz, Digni-
tário, Comn$3Bdador5 Official, Caval-
i • •% 

lenoi 

A R T I G O 1 6 . 

As insi^nias* è tratamentos va-
• * . 

lem tanto* cl>mo os titules, cada 
Miuei como cada hujn no seu res~ 

pectivo genero. * 
§. I. No primeira e mais eleva-

do grao estaõ, o titulo de Duque, 
á tratamento de Digna-Se&horja» e 
a insígnia de Graú Cru&. Cart. 
Const art. 16. 

§* g, No segundo, Marquez, AI-
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ta-Nobrezà, e Dignitário. 
y §. 8. No terceiro, IConde, Ex-
7 cellencia, e CommendadorÍE^* 

§. 4.c Nd quarto Visconde, Gíj 
deza, e.Oflrcial* 

5. No quintae ultimo, Bara8 
S&horia, e Cavalleiro.. * J •ITli 

<tm 

£ 

ARTIGO 1 7 . 

A-
Cada hum dos tratamentos he 

separadof dos titulôs e insígnias, por 
que cajfa hum tratamento tem seu 
valor como outro, qualquer premio. 

§. 1, Para c}uV hum tratamento 
accompanhe hum tituto ou huma in-
sígnia; he necessário que a conces-J 

£aõ o declafê expressamente, quan-
do o serviço prestado he igual aos 
dous valores ão titulo e do trata-
mento, ou do tratamento e insígnias 
conforme a seguinte taboa, 

\ 



^ . ê m r : 15 
TdBOfl uzs-vMr^s dos prêmios cu remunerações fimdaâá na graàuàção dos fytipregGS-Spiiblicos. e caldfftaâ^ seúre os valores dos empregos der Par, Deputados, e J.linísiros distado ( A r i . 14 §. 2 . ) . , . (a hlpothese de ser o ordenado 'annual ' de$e ultimo setle ̂ pontos * e duzmíns mil réis. y 

I o... I - • ! Y ] ' > í i §s 
! Sá 1 „ ' § . ' s f i 3 k 

:-§. í 'g J / l ' ^ 1 í k i i 

? ! H i U r i © § s> s= = I | >•»•«.-.•« 
ö Par, Deputado, Mi- J j 4 © 
o nistrò e Secretario I jK- I -n - * o „ r-, . j *» r i I r> JJiana- 1 -Grão- * ^ o d' Estado, .Marechal, Duque. S e n [ 1 0 r i a ' C r u z . g ©» 'Patriarca. | . . o 
i> \ f " o • t 1 ©a 

_ - - ' -M _ í 1 • • 
Conselheiro d' Esta- j j ) 
do, Membro do Su- | | | ö 
premo .Tribunal de » I A1f„ I t v „u„ c „ 
Justiça ; Arcebis- Marquez. | | » ' í f f 
po,Tenente General, | o 
Reitor da Universi- . | ] § 

_ dade. ^ , J | 1 I ^ ^ 

Chefe f fc Provincím f y } § 

. S Ç r Í Â t | CofTe. [ : J < 
rechal de Campo, • ^ j ^ S Ä / 
Lentes de Coimbra:* .' '^Ij^j | 

i r ; ' w \ i 1 li _ 
Chefe de "MumcipS, | Ç | | d 
Juiz de Direito, BrL J J r , j [ - â ^ -
gadeiro, Conego, Pjo j V i s A i d e j | Official. W 
fessor (fescpfo *me- ) I J " ^ y f . j* * . " 8 

t - ' • 1 V I 1 1 l n 
juiz x j |V» L̂r - l . g 

J nel, Pí&co, P r o f % Barão. | r fnhor ia . l M a v a b " g 1 

sor d'iJãtrucçSo p ^ ^ l e í r 0 - -
maria. C 1 Tl • . 



TITULO SEXTO 

Xte das Pensões « 

ARTIGO 1 8 

íSÉMl 

HutíJà pensaõ ou tença [synpni-
mo] he hup pagamento á dinheiro 
de contado; para " ser ̂  justa a pen-
sai, ella deve pagar ••? exactamente 
o serviço prestado. w . 

§. J • O valor dá pensão he igual 
ao valor do serviço. r 

§• 2* Para se decretar a pensão 
he necessário avaluar primeiro o ser-
viço feito. 9 * . * * • 

§. 3. Avaluado o serviço e de? 
cretada a quantia correspondente ao 
seu valor; paga se a pensaS ou to-
da á vista, ou á prazos conforme as 
circunstancias do Thezouro Publico. 

ARTIGO 1 9 . 

Ficaõ abolidas as penses an 

syiïaf-' -MU» IB9H® 



nuaes dé vida, conípi ate agora se 
concediao, porque P e n s a õ na& 
be ordenado de emp%o, mas fhim 
pagamento de serviço já fe,ito que a 
•Patria he o brigada á recompensar 
iom dinheiro. . 

A R T I G O 2 0 

Ô pensinnario pode alienar por 
qualquer maneira o direito da pen-
sao. . 

§. 1, Se elle morre sem haver 
alienado, seus herdeiros legítimos 
süccedem na pensaÔ. Se naõ deí~ 
xa «herdeiros, seus arêdores tlie 
cedem: em falta dos credores, a 

ARTIGO 2 1 

Logo que seja promulgado es-
te Codigo, proceder-se-há á huma 
avaluaçao e decretamento dos ser-



• • , 
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: í •' * 

Viços cjtiè áspetw. 
ê o | | amiuâes que gosâo actual-«! 

os pensíònarios todos* ̂ jwi res-
peito ás •disposições deste Codigo 
quanto á natureza dí>s serviços Re-
muneráveis: e feita â estimaçao í b 
decr^iará õ -jíagtoiéfltò correspon-
dente ao vatôr delfesn epitínuando-
se à pagar aos peftsifetiarios que 
ainda naõ estiverem cabalmente1 sa-
tisfeitos, e deixando-se de pagar 
mais áquelles que tiverem sido 
completamente pagos. 

t • 

AfvTTgo 23. 
.O T 

-

Nao se concederá mais pen-
sao alguma á ninguém, excepto 1 . ° 
áquelle empregado que se aposen-
ta* por estár inhabilitado para con* 
tinuar no exercício do seu empre-
go, no cazo de naõ ter bens ou 
industria de que viva honestamente. 
2, ° k viuva, filhos, ou herdeiros le* 
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gitimos daquelle empregado q^e 

twiorre pobre e indigente, e cjojog 
serviços, naõ foraõ pfeiiüados c | m 
honras. 

Antigo 23. m 

A disposição do artigo anterior 
naô se entejnderájamais com os prof-
fessores pullicos e oujeiaes milita-
res, â respeito dos quaes conti-
nuará a pratica das jubilações e re-
formas com ordenados e soldos na 
conformidade das leis existentes. 

TITULO SÉTIMO. 

Dos privilégios das recompensas. 

ARTIGO 2 4 . 

Saõ garantidas as regalias da 
Nobreza hereditária, Gart. art. 145. 



> 
/ 

§; isto se entenderá só coin. 
^s^Mmilias qî e^ actualmente goza^ 
dajipbreza hereditaria pior çoncesi 
so|§ anteriores. , 

§. 1, Promulgado porem este Co 
_<V o. Governo j^o. poderá iflais 

fa^er mercês de titulos por vidas oü 
de juro e herdad^, porque taes 
graças saô diameífaknente oppostas 
á natureza dos prêmios e do^rôtere-
cimento, o qual cderiva, nao do san-
gue, mas só das virtydes pessoas i 
isto he, dos serviços effectiva e pes-
soalmente feitos a Patria. 

§. 2. He exceptuada da regrá, 
antecedente a dignidade He 'Par, qu^ 
o Governo pode conferir dç juro N 
herdado. Cart, Const, art. 39. 

: • • , \í; í • 
• . 1 \ ' 

' • ' V ' ' '•• • ' 
ARTIGO 2 5 . 

• t l 
r r . A f ! o £ ! n o » » o n r y m r v n n c i f t o e n * a a . JLuuaa oa ivtv/uipv"^1"^ ou\r ca-

pecies de privilégios, porque todas 
ellas sao pagamentos de gérviçps 



| 0 u acçôens raentòms nSo vulgares 
% * h & prívifegMs 1 ) 0 » % 
gos c o n s t e m no uzo1 tias funcç4eS, 
tratamentos, vestes, è ordenados. 
comitentes seu exercício, con-
forme «e àclia marcado na lei da sua 
criaçaò ou no Codigo Funcioná-
rio. • t f • 

• I JUU ̂ U» 

Os privilégios • das honras, isto 
hè, dós titjuio?, tratamefitos, ordens 
militares ou insígnias, se gradua« 
pela maneira seguinte: 

% 1.. .Quem tiver hum a honrado 
qumtò grão [art. H?.J, será izeííto 
«o serviço militar de primeira l i -
nha, e dos etopregos de offieial 
fle justiça, escrivaS do Juizo de Paz, 
fiscal e secretario da Camara Mu-
Wcipal. 

. j - ?.' Q«em huma no quarto ergo, 
«erá livre da segunda linha, e dó 
cargo de Juiz. de Paz. 
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\ < 
f 

f . 3. 1en<|o alguma no terceiro 
eerá i z p t o .do ca«go de Veré&lori 

0*4. Te»dp>a no quar,to gçao h V 
tzento de servi/ ha GusrifoJI acionai. 

§> 5, -No quinto ficareento d» 
todo e qualquer emprega pdfelieo 
seja de que naturozaf ,e cathegoriá 

• ** 

V Artigo 27. 

Àquelle que em razaõ dos pri-
vilégios do artigo antecedente fica 
dispensado <|o exercício de algum 
emprego, nem por isso perde o di-
reito de o servir* se quizer, sendo 
para elle nomeado,' ou de * contínua 
ar i eAercel-Gb m ppr ventura ia é 

o servia. 

ARTIGO 2 8 . 

. O sacerdote secular, que tiver 
* W m de oJSciàl eia oúalauer 

• 1 •.•-. v,-. ~ »Ifr m - - w —> 



das $rdens, será izerito de exercer 
^ e m p r e g o de pároco; * . -

§. L O regular,:;-que tiver, o 
mesmo $rg~o, naõ he obrigado, á 
servi^argo algum intra 'claustra. 

freira, que tiver o mes-
mo grão/ he izenta do cargo de 
porteira: aquella porem que for com-
roendádeira, fieh dispensada do coro 
e de( todas as mais obrigações da 
convento. 

O - — » O 

TJTULO OITAVO. 
\ 

Da collaçaõ âas recompensas. 

A R T I G O 2 9 . 
t ~ / . . . . . 

Fica proscrita inteiramente co* 
mo absurda, errônea e subversiva 
de todos o& princípios do Direita 



Social, a distincçaô de graça, e jus-
tiça; ttor quanto a collaçaõ dos' 
prêmios naõ lie. dom gratuito neW 
propriedade de pessoa a W n a ; he ' 
poreoi forni dever da Pattia. anual 
tem obngaçaõ de 
thezoura das recomjlenltr todos o« 
serviços que se lhe Afazem. 

• * 

A R T I G O . 3 0 . 
• . «.« , 

He prohibido renunciar, vender, 
arrendar, ou alienar por qualquer 
maneira huma honra de titulo, tra-
tamento ou insígnia e os serviços 
pelos quaes se tem direito á algum 
premio daquella especie.# 

^ 1. As mulheres dos premia-* 
dos uzaráõ dos títulos e dos tra-
tamentos dos seus maridos, mas naõ 
das ordens ou insígnias, as quaes 
todavia lhe seráõ conferidas para 
poderem uzar delias, huma vez que 
entrem para o thezouro com ame-



25 

tade do v&lor das mesmas insígnias, 
/ÇQoforme a taboa do art. 17. 

jJ> 
yj 

ARTIGO 8 1 . 

,fadado* cidadão, ou estrangei-
ra, seja i^Mtfo^ sua idade, sexo» 
ou condiççap, s q u e naõ tiver pres-
tado arlgum serviço pelo qual de-
va sej premiado, "ou que tendo di-
reito' â; hum prémio de honra de 
pouca entidade quizer todavia ter 
hum premio grande e de grao su-
perior^ qtiakiuer que seja, ou titulo 
ou insígnia ou tratamento; Êntrará 
m Ihezouxo nacional com a quan-
tia correspondente aoValor do pre-
mio que quizer; e o presidente do 
erário, onde se fizer a entrada , o 
participará oíficialinente ao Chan-
eeller das Recompensas, o qual irn-
mediatamente informará ao Minis-
tro e Secretario d5 Estado dos Ne-
go cios do Keino, requisitando* o 



2(3 

Decreto da tnercVe este Decreto 
«e entregará ao premiado ou á seu 
Procurados na mesma Secretaria . 
d' Estado, óúàe se d$vem tam- * 
bera pagar as desp^aPcip diplo 
ipa na forma costumad« 

• • * i f 
A R T I G O U 2 . 

* 

. » . 

Ào Goveriío compete conceder 
títulos, honras, Ordens militares e 
distincçoês em recòmgjpnsa de ser-
viços feitos ao Estado. Cart. Const. 
art. 75. §. 11. 

§. T. Mas o Governo naô tem 
direito á ser/ injusto, arbitrario, ou 
prepotente nesta matéria* que he a 
ipaia importante na ordem social. • 

§• 2. Em consequência o Go-
verno naõ fará nunca alguma con-
cessão de empregos, honras, ou pen-
sões ã pessoa que naõ tenha me-
recimento marcado neste Código, 
ao qual corresponda exactamente 
o despacho dado» 



ARTÍGÕ 3 3 . 

.A 
ê ' * Fica absolutamente prohibido re* 

nunciar, vender, arrendar, ou alie-
nar por ^ I q i i e r maneira «os etn-
pregol^uyiços , quer sejaõí políti-
cos e cvkir^^r* militares a eccle-
siasticos; sufrsifotindo todavia os ar-
rendamentos, renuncias, e aliena-
ções jâ feitas com jjautorisaçaô do 
Governo na conformidade das leis 
existentes. • ' 

A R T I G O 8 4 . 

Ao Governo compete cohferir 
e prover todos os empregos públi-
cos, civis, militares, e ecclesiasticos, 
excepto os de eleição popular e a-
quelles designados no art. 8. §. 4 . , 
os quaes por serem mais de jor-
naleiros ou de commissarios do que 
de empregados públicos, serão prp-
vidos pelas autoridades e chefes 
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das repartições, pèránte quem ser-
virem # na conformidade das leis. da 
soas instituições. • . , * 

O Oodko Fun^onariò ou 
a lei quh criar algu n*.- e nipmjp? py-
blico, deve sempre « g j l r e í ] ui-
zitos necessários' * p à | y * exercen 
O cidadao que tiver laquelles requi-
y.itfis. f p r a nn»«^ i e a A ^ ^ a w , ^ j ! . • , 

-—-7 — i . i i c 3 s i i í t «jureifco 
de o servir, 4 p > q u e o Governo 
Ih-o-possa denega-ff. £ -< 

ARTIGO 3 5 . 

No fim de cada anno as Cama-
ras Municipais enviarão ap Prefeito 
do departamento ou província hu-
ma lista nominal dos cidadãos do 
seu districto dignos de algum pre-
mio marcado neste Codigo; indi-
cando iiella o caracter e o mereci-
mento pessoal de cada hum para os 
empregos de que forem capazes, seus 
serviços de primeira* segunda^ e ter^ 
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ceka classe f â r t ; ] , teifs teres è 
§ftado familiar; e notando a^ueiles 
quh, querem ,ser empregados publi-
co? ë cs mêp) , nap querem ser.^ 

| s Refeito de pfovincia f 
deixan3o|r>^^eu.. arquivo o origi-
nal, rem^feff f jppi copia a» mesma 
lista ao Gha«<|ler das Recompen-
sas coiii suas obsçrfaçdes á parte, 
humai vez que t^nh^de augmentai1, 
diminuir, ou eslearedér algum artigo. 

2. As> Camaras Municipaes e 
os Chefes de província trabalharão 
nestas listas de accordo cora oa 
Párocos, Juizes de Paz e de Di-
reito, Commandantes t dp Armas , 
Bispos, e todas as mais autoridades 
^ cid^daõs grados em geral, todos 
os quaes saõ obrigados á transmit-
tir as necessárias e devidas infor-
mações. 

3. O Chancelier das Recom-
pensas, a proporção que for rece-
be ada as listas, formará Q grande 



. • BO 

Catalogo dos Benemerites, classifican-
do o^ cidadaõs inscriptos e alistado*' 

empregos e hpnraísJÍbara qüe ca-
da* huwdeães $rev Mtdàõ^me. 
.reçimento, na ^onfèrt^âá^Ttaboa 
do art. %17. cor»wÍè^p(Wá todos 
os outros decretos ( e deposições 
deste God%o. i ^ . v 

O Cataloga d o l ^ n e m e r i t o g , 
composto na farpa do artigo ante-
cedente, éerá impresso e publicado 
annualmente na Corte e Capitaes 
de Províncias e Municípios: e o 
cidadaõ, que injustamente for exclu.-
ido delle ou nelle for preterido por 
outro menos digno; reclamará seus 
direitos perante a Camara do Mu-
nicípio, onde residir, com recurso 
para o Chancelier das Recompensas, 
* deste para a Camara dos De-
putados, 



51 
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ARTIGO 3 7 . \ 

t Vagan^huq-j emprego que naõ 
sejar^de fídm^çaõ popular «em lia* 
queilás 8; §. 4 . , a autori-
dade c o M ^ t ^ o participará ao 
Governa por kitermedio do Frefei^ 
to da -província, , e of Mimstro d' Es-
tado, á quem cpmpltir, abrindo o 
Catalogo p a r a / q u a l he o cida-
daõ chanipdo^ela lei; huma vez 
que seja do iftimero daquelles que 
querem ser empregados, o -chama* 
xá immediatamente pela Imptensa , 
publicando a vacancia'do emprego , 
seu ordefiado; classe ou funções, e 
o lugar onde tem de ser exercido, 
e declarando nomeadamente o cida-
dão á quem toca, e alguma Quali-
dade paiticular de ser conhecido , 
e o iugar onde vive. 

9- I. AJétn deste chamamento, 
o Governo officiará ao Chef-
província, onde elle estiver,"" e "o 
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r 32 

Chefe á > Camara Municipal, e es* 
t a J í ^ G Í d a d a õ c h ^ a d o v o qual res« poffderá por escrfpta, sefevai ou naò -
exí^cer emproo, ^ ^ 
* f.- 2* Na mesma o&asiafl o n S ^ 
veròo majrcará o p ^ ^ J ô l v j ü í con-
forme a di^iy^a, deijtro Ho qual o 
candidato deva «rar% seu diploma e 
tomar posse do^emprego. 

A R T I G O 3 8 . M rf* i 
> Passado o prazo sem que elle 
haja tirado seu diploma, entende-se 
que renunciou ao seu direito: e en-
taõ o Governo0 conferirá o emprego 
ao mais digno dos concorrentes si se-
acharem inscriptos no grande Cata-
logo cQip a necessaria aptidaõ para 
c exercício do mesmo emprego. 

§* h Mas se nenhum delles se 
achar em taes circunstancias, o Go-
verno o_ dará ao mais digno pro-
vinciano do lugar do emprego vago, 



83 S * 
• • . -

* 

designado no Catalogo, ainda que 
jfeüe o naô t^nha pedido, remtf|en-
do se ao província s-eü ti-
tíilo GMjas dcáípezasMé-
w à t niesma província-

§. -2. o C atafcogo nà8 
aprezente na^riella^j^^ncia cida-
dão algum digpo.á* exercer tai em-
prego; nesse Govêílío o da-
rá áo m a i s . d i g n p ^ s candidatos que 
o tiverem^e^etido, posto que seu 
nome n&õ esteja escripto na lista dos 
Bénemeritos. 

ARTIGO 3 9 . 
• ! * 

Todas as vòzes que no grande 
Catalogo o Governo achar provada 
a dignidade ou direito de hum ci-
dadão á hum premio d'honra ou' 
pensai* marcado neste Codigo; o Go= 
verno !h-o conferirá immediatairien. 
te, ouvindo primeiro ao Chancel-

: ler das Recompensas; e fazendo pas-



í 

l. 

ror seu diploma, o remetterá ao Pre-" 
feitoria província, onda elle res£-

ara Ih-o-entA^ir *è receber èVv 
• emolumentos e W t i g É g j n costume, f 

. * .§, Fica froscrp®* cbmo j*. ' 
furdo, errôneo; ^ M ^ M r a l m w t é 
opposto ^natureza dor Governo sá-
bio e j y s k ^ * s p o m a de naõ se-
rem os governares procuradores das 
partes ou dos a^adaos benemeçitos. 

ARTIGO 4 Ò » - A 

Se 
o Governo, na collaçaõ dos 

empregos, civis militares e ecclesi-
asticos, e na * dos outros »prêmios, 
isto he, na concessão de titulos, 
tratamentos e insígnias, se desviar* 
da marcha prescripta nos artigos 

antecedentes; o cídadaõ offendido 
reclamara seus direitos perante a 
Camara dos Deputados,' a" 'qual, 
chamando o Ministro d' Estado res-
pectivo e o cidadaõ quekpzo, por 



$i o por seu procurador e ?migo , 
*jis ouvirá % ambas, e á v i ^ j J a s 

provas r e s ^ j e f à ^ eònferiçifc.o 
e i n p r e g p ^ ^ i é m ^ á q u e l l e cidadão 
á ^ e c r è t á a ^ a|sííeuzaçaõ do Mu 
nistro, £ meâmò 
queixozo inhabilitado^|^i|poraria ou 
perpetuamente parafiexeíêer empre-
gos e ter outro* <|jalquer premio 
d' honra, por s® jér queixado in-
justamente do Governo. 

§. A "resolução da Camara dos 
Deputados á tal respeito se guarda-
ra fielmente, posto que nae tenha 
passado na Camara dos Pares nem 
na sancçafi do Rei; ó cidadaõ será 

>logo reintegrado1; nos seus direitos, 
aiuda que a accusaçaô do Minis-
tro deva seguir seus termos le-
gaes na Camara dos Pares. V 

§• 2. Se a Camara dos Pares 
absolve o Ministro, nem por isso 
se julgará decahido logo o cidacláõ; 

então, Homeando-se a Com-



niissa*?* de igual numero de. Pares \ 
e i M u t a d o i ^ f o m e f o art. dá,' 
dafCarta, o quà 'f Ha» decidir, i t ^ 

rln íffan*aKil>»servira ou x i 
vpàra continuar D C ® ^ o z ^ u ' 
para ser esbuffeábfcpóa dirátos. 
controverldasí o mesmo cidadão. 

£ 
ÂMTIHO' 41 , 

O numero clcte eyipregos e em-
pregados será sempre- fi'xo, certo , 
determinado, e invariável; e para 
que taja alguma alteraçaõ, he mis-
ter que preceda huma lei. 

S 1. haverá portanto des-
pachos de accesscT nem promoções, 
militares ou propostas ecclesiasti-
cas e civis; e só havera despacho, 
quando vagar algum emprego, e en-
taõ se procederá sempre conlor-
m§ o art, 37« 

• a 



37 
# 

^ » * 

A&TÍGÒ 4 1 
'. f * k • * i. 

/ Fica #)olido( o .aireito cfê&Q. 
™guidade fefegJps JaMcessoí». e%8ro-
m o ç õ e ^ 0 | j p P < u f o $ de qualquer 
nSiureza Exceptuaõ-se 

• porem. -Vf •\«ix. % y 
1. A antiguidade*^^ Desem-

bargadores ' das. E«ações para sua 
intrancia no Suprem! TFÍbunal de 
Justiça. Cart. ffiçdk art. 180. 

2. A antiguidade doa offiicaes 
dos corpos militares até o posto 
de coronel inclusive. 

ARTÍGO 4 8 . 

» _ 

Os officiaes generaes de mar 

c6ala d ? r i e r á Õ P T 0 f Í d ü S P°r es-
« t c a r á o r e r e n t ° ; f a S h u ! « a 
marcara o numero fixo deiles P aiem deste nn^ero o r . l ' e 
mã - J , ""vtírno os 
D a u poderá despachar. 
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K i-s 
í 

• - A 
AteTiGo 4k. 

8 8 

do exer®^ 
dà 

-V A 
a n t i g u ï ï a d e ^ o r 

cicio^ dos emffegcpi ^ 
direito aos prCmoír cft " 
conformidade d ^ ^ l H ^ i primeiro^ 
da Parte\SeffAinda deste Código. 

1. Iwa^ïambem a antie-uirla-^ N' — o 
de dar direiccf á Uccessos ou á 
*>ccupaçao a' oMrof emprego , em 
concorrência de merecimento igual, 
quando elle constitue o* valor do 
emprego á que se aspira porac-
cesso eu passagem, na conformida-
de do que se acha disposto no 
tit. 4. Do valor do§ empregos. 

r 
ARTIGO 4 5 , 

Áquelle cidadão, qne, na con~ 
do art. 36., houver de 

reqlamar seus direitos, ou por ter 
sido absolutamente excluído do Ca-
talogo dos Beneméritos, ou por ter 



S9T 
x sido indevid ^nscnpto se» • 

fcme na claáse inferior alí seu 
|gar commente ;* sefa obriggN^à 
tlzer merecim^K^ -

§. l . ^ ^ ^ o ^ i s e r á feita a p -
queri m e n t o ü , f r g p t o interessada' 

.perante a ^ m & a ^ «Mun^pal res-
pectiva, a qual, d e p ^ ^ i e haver 
terminado todas , a§ indagações con-
cernentes á verdade^ remetterá of-
ficialmente os patofiíkí ao Chancel-
ier das Recompensas pata os jul-
gar ou decretar, com recurso á Ca-
xnara dos Deputados, se a parté 
ou oütra pessoa interessada o qui-
zer interpor. 

§. 2. Todos ips pretendentes de 
empregos da primeira classe designa-
dos no art. 8. seráõ examinados 
publicamente pelo Chancelier, pos- v 
to que no acto da prova aprezen- * 
tem documentos 

-egaes de sua i® 
doneidade, como pergaminhos aca-
dêmicos, patentes, cartas d5 ordens 



- v-/ 40 
• * * * 1 V ' < 

canomcas, attestaçoes"-, de proffesso- / 
res e-butros Uemelh^es . v 

j s m . Estai £Xame setá fáto m 
pS^fs ab e r t s L e/wi u ara vi e r pessoa , 
do, povo tem^ire^ífe^JL deffender 
•ou*» accuzár jj^^^i^rj^umen« » 
tar c o r a e l l e „ # r í ) p ^ t i e qyestõ<|§, 
e exicni|m&L elle fále e escreva 
sobre determinadas da pro-

Üssa5 do eclpfego á que aspira. 
& 4. O %ame pode durar hum 

e mais âias, á**bitrio prudente e 
rasoavel do Chancetlfer, o qual 
fará guardar a ordem e respeito 
devido á tal acto,, sem todavia to-
lher a liberdade dos varões cons-
pícuos em saber ija intervenção do, 
mesmo acto. 

& 5. O candidato que naõ ti-
ver' a instrucçaõ uecessaria para 
desempenhar dignamente as iunc-
cões do emprego & que aspira, es-

' penalmente aquelle que aspirar a 
«releitura de provinda, magistratu-



\ ra, sacerdocíofe episd)pado,^egís-
*kfu*a,£ ê minislerio dof E s t a d í m o 
'à&á }ulgadd|'beoemeriá> nem iirnfeju 

ê *È> rio posto flue 
\ j a tenha ^ ^ d ^ i o i j g o s de nStu-

rez.a idêntica^! 
& O Gh|ncellerpòd|^decre-

ípr a nròva e Df ontedt^l sna ri«-
cisaõ, ou no Trib.üaac em publico,, 
ou em sua caza sccmó, e o po-
derá fazer ou por teipó, outem con-
curso com Q3 seus Ajudantes e 
qüaesquer outros homens sábios , 
que eile tenha convocado para as-
sistirem aos exames, Todas estas 
circunstancias elle as deve declarar 
tia sentença,* par^usèrem- prezentes 
á Camara dos Deputados, quando 
haja recurso interposto. 

A R T I G O 4 6 . 

O Rei, como agente solidaria 
do poder Moderador! naô he obri-

i > 



* } r 
vgado A guiar-se pelo Catalogo dos 
Ben^êritos para escolher os Ea^ 

Ministros d' j^t^ido^&ip 
e m ^ e s nòme^éí | | y l^e tem a mafl 
m p à , inteira, a ! p y ^ | ^ e r d a d e , 
podendo no íTf^^^n^Üízer , posto 
que seu^nomcHraÒ s§e ache inseri-
pto naQü®Wbta. E he esta a mai« 
nobre prerog«%a da Coroa, por 
ser a primeira|sirblime essencia do 
Governo , Còrnijitecional. Cart. 
Constit. art. 74. 1. .5. 

§. 1. A Camara dos Pares exer«* 
ce a mais ampla, inteira, e abso-
luta liberdade em julgar sem re-
curso os crimes $ erros d' officio 
de seus membros/propfios e dos 
Ministros d' Estadof" 12 esta he a 
segunda essencia sublime do Gover-
no Constitucional. Carta art. 4I. 

§. 2. Assim também a Camara 
<los Deputados devia gozar e go-
za com effeito da terceira e ultima 
essência sublime * que he exercer a 



4 3 r 

m i s ampla e inteira liberd^le em' 
r iutear o raèritò ou. deoieriie dos 

f H p a t o s ^ o s ..empregos ; e a s j ^ n -
ws das p e u s o a s f h o r n a s , t f f e -

' tratament$& . iosigniaâ e 
qu a e s q •fflfer a|j^4jdecôraçoês7%por 
que são eSas ^ recompensas da-
das pela Patrfa aos j ^ ^ ç o s que 
ee-lhe-fazem, e nar^Jpottefe portan-
to entrar em própííeflade ou domí-
nio de pessoa aki||ífa, sem se in-
verterem todas as ideias de justi-
ça, a qual*emana só da Divindade 
ç de suas sabias Leis etenras e 
jmmutaveis, que nao dependem cer-
tamente nem da ignorancia nem da 

# capricho de hî m Ministro, que 
por ventura 

amante do patro-
nato e apologista do monopolio* 
Cart. Const. art. 75. in princ. e 
§§, 2. 3.4. 5. 6. 1L art. 35. §. h 
art. 37. art. 102. art. i (R &L % 
3 , 4 . 5 . • 



• TITULO Î^ONO. 

Da*mancMaria das Riomperù 
W ' 

• «. 

- 5 i ? 
Havojcá n a / O 

Á R T I C O 4 7 . « ^ , 

rte t huma ChaÙ 
cellana dlm^Mecompensas, a qUai 
constara de hi&j. Chancelier, do-
ue Ajudantes, fyujftro Secretários 
dous Contínuos, hum Correio' 
todos vitalícios ; e 'suas attribuiç/Jes 
serão reguladas pela maneira se-
guinte: 

§• 1 O Chancelier terá de or-
denado annual très contos e seiscen-
tos mil réis, e ' o tratamento de 
excellencia. H- . 

§. 2, Cada hum dos Ajudantes 
hum conto e oito centos mil réis 
e o tratamento de senhoria. 

. 3* Cada hum dos Secretári-
os ^novecentos mil réis, e os Con-
tínuos e Correio cada hum, quatro-



. f 
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l ! * » 

' i ' * 
; centos e ciricoenta mil réis mv an-

íio.Vi :: ' 14 
>'§• 4. Os Aiu^qtes • jrèWír&tàjlos' 
impedimentos tio *Chanceller egbm 
elies sKM^rieaaiehte examinindo 

papeis que d£negmo ^CbanSteV 
jnár.i * 

§. 5. Aos í3ecr<©;aT 
escrever o que^tí* C W c e l e T ^ e 
seus Ajudántes .matfdârem. 

§. 6. Os Co'i)tifiuos e 
estaíão ás ordens e também farão 
a escnta que lhes for possível. 

7. O provimento destes em-
pregos compete ao Ministro do Rei-
no por esta primara vez : mas lo-

f f . q U e ? s teÍa C -̂mado o grande 
catalogo dos « m é r i t o s , gilrdar-
hrta l m a r C a d a Pa r a a 

i o a°r4: s t S 0 S ° U í r 0 S '****»«• 
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:' V V T A R T I G O 4 S . . ' J 
* /*0 

: . , M o C&nniUeMhs R e c o r W : 
• ..tas*compete zelar activamente e 

fcom^toda • a enet^a e iofífâíutfe a 
justiça dos c W o s benemérito» 

--8jC h i L j 
™ num fl^tJWioistros d' Estado 
o seu d e m jfiÇtparte, IOÍÇO QUÇ 
o mesmo .OhanèelJér. saiba que ai-
^urn dos Blinistrftsv pretende dei-
xar ou deixou com effeito de eon-

fauta emprego ao outro qual-
quer premio ou cidadão beneme*: 
nto a {juem toèara na ordem do jgo, > 

ARTiGárm 

\ . Ministros d'£stado não são 
obngados á ouvir o parecer do 

^hanceller, quando houver de con-
leu? algum emprego : mas no cazo 

e 0 t e r e f n consultado previamente, 



47 . t f \ 
:4 ' • L 

t ' ' * á%er3o ctinformar-*se *om c^pa/e-
cer delle, e então # a jeerpoiís^ili-
dade toda ri 
Chancelier. • 
dade toda recaBÉrá sobíe o mé)mo 

T 

Ao Ministro^#4çretario d'Es-
tado dos NegoíHoSj tio^ .Reino com-
pete exclusivamente o direito de con-
ferir titulos, ' tratamentos, e ordens 
militares, mas elle o não poderá fa-
zer sem consultar previamente ao 
Chancelier: e todos os prehiios de 
honras conferidos por outra manei-
ra serão nullos*( e incumbirá ao 
Chancelier d^jj$pfcial-os á Camara 
dos Deputados para esta proceder 
íia conformidade do art. 40, 

AUTIGO 5 1 . 

Compete igualmente ao Chan-
celier das Recompensas: 



Párütotr á Camara dos Ds> 
- j^adoJPÇ erros e injustiças d 
. ^ iWuisteri^a-coltóao dos erapre-
* (TTK flUK únnlactí̂ ofí 1 

% W* W «V7J i m u i u i VyOj^ . u t i O J u a i a i J I l " 

5 diplomático^, políticos, ou. 
doutra qualqug^ çienominação e na-
tureza. * ^ 

35. ~ xvcijuisujrtiio ivimisiro ao riei-
no o dipI (^Püa(juell8 que hou-
ver entrado para ovfhesouro coni 
o valor d^l^urn ppfemio, na con-\ 
formidade {lo art. 31. * 

3;'° Julgar ou decretar as recla-
maçSes e provas de serviços @ 
merecimentos^ 'na conformidade do 
art. 45. ^ 

4. ° Formar, imprimir, publicar -
e fazer correr o íifôís possível por 
todos os lugares dè Reino e se-

nis. domínios o grande Catalogo 
ílnc í-líiriPm/jrifftC! no nnnf/TiPmirlo-« " U X # V / I I V I . W V ' JI-WO) l i i l V j V l l i W i U J I U U ' 

• r d e do art, 35. e 36. 
5. ^ Reger o pantheon , assistir ao 

do sepulcro, mandar gravar a 



I 
4 9 ' 

. 4 J £ 

effigie do inaugurada esôre 
publicar o calejidario^íJs 
méritos canonizados^íliicam^t^. 

6 . ° Ter po^uiz privÉivo dfpsè-
us crimes Individuaes, delictcft pú-
blicos e e n w d e officio, a Caga-
ra *dos Deputadcfâ a qual na or fc, V > » /' I 
ãp.rh d a iirocfíss* 

r 
irilo-nra dfvfirn-• — - . 

tivamente pela^fWHape saòida, sem 
' alguma intçrv4en£§o , da Camara 

dos Par.e&. K " > j v 4r 

% 
ARTIGO 5 2 . 

, < « 
O Governo fará os regulamen-

tos necessários para se instituir a 
, a Çanonisaçâo Polítjca dos Beneme-

ritos e funda&tô* o Pantheon, ás 
ordens do Chfcnceller das Recom-
pensas. 

^to»- 0 



^ M Z M B E C I M O , 

Bitàtâiçoes jjSeraes. 

ARTI<V* 5 3 . 

O Rei jGrfio-Mesée de 
todas as Qrdéro^liiitares, por au-
toridade daffeílçSoj' Portugueza, e 
não por wercê de .pessoa alguma 
nacional ouf^strangéire ~ v 

1. G rilei exerce as funcçõeé* 
de Grâo-Mestre, azando de todas 
as insígnias correspondentes aos gra^ 
os de todas as' ordens, e conferiu-
do-as por mediírâo^io Miâistro do 
Reino áquelies áÍ4a<pos o\í estrtfrf 
geiros que as tivereríl merecido,"cofi« 
forme as disposieoes deste Codigo. 

2. Os Membros da Família Re-
áf terão as condecorações que Sua 
Magestade Fidelíssima houver por 
b e m outorgar-lheSj como for do Seu ê 
Real Agrado. 
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V 

II • is 
ÉH f 

Hl 

l 

íóverno fará. Q^i^ •* • * O <Sí 
tos necessario^para qü#ás Orâevk r 
Militares até^agora creadas te ih |q, 
jnem maia nem * menos, dos oíxco 

tras, pelas ré&pe€f^a^rnedalbas, fi-
tas, colores, o.uí citrâêk 

§. O € Governo ? èfdè instituir 
Jfe criar quantas Orde^? julgar con-
veniente, mas dando-lhes sempre os 
.cinco grãos. 

' i . i 

AitTiqo 55. 
Í5 , Cl ' | 
if'-Ficao abo|ídòs os títulos de aU 

caide, senhor, Ve quaesquer outros 
honoríficos, além dos cinco designa-
dos ha taboa do art 17., subsistin-
do todavia aquellas mesmas e ou-
tras palavras semelhantes nos em-
pregos e uzo commum de tratar. 
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1 Í1\« 
^ i(tl 

) 
r i a 

cr puaccionario regú 
justBKHte oá'^mpKegos e se-

llfrjbrdenados, iguajan&ò estes áquei-
W e aquelles ás'utilidades publi-
cas; de maneifa que haja umidade 
rias i u i i c ç o c ü t w , f c | ) « i n v u , " j —» 
accomodadg^^^píiíicipios estabe-
lecidos nestf todi^p. nos »títulos 1. 

3« 4. ^ « — i i 

1 * \ 
( 

Y 
/ . ,f 
/ 

' C 1 
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ÍTTfr m S 8EHgJ&>8 £01UNERAYE1S. 
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T R P M O ' . P P T M P T D A ' AAX VJUV̂ l » AtlilU UXLVV/« 

DOÁ SERVLTÓG DA ^.ÀBEDÓTUA OÜ 
DA V R I M E I K D ' CLASSFI. 

( ar/. 5. §, 1. part. 1 . ) 
/ 

i 

ARTÍGO 1 . 
> « \ k 

O exercício annüâl de hum em* 
J^rego publico he serviço remune-
rável, porque cada hum anno de 
xercicio he igual ao juro de seis 
por-cento do seu valor total e pro-
duz em favor da Patria hurna som* 



V 

tm.. 

Lina de utilidades ta^ao 
1 n rn r arttfSíh M flarJt. % 3 juro (art^O. 

EkiVV .-§s Nos e%)£cg ><j 

H. rv 

nâo tetti\ 
f : ordenados, n e ^ 1otaç3Wpfc£ sSjpnAtÇ. 

das utilidades íje dobrada, pol i s -
so que a Patria1 não recomprai 
annu&mente com Tium ordenado a 
metade das utilidades produzidas» 

i " ^ , i as quaes reverteifr^Jtódas era pro-
veito da'NaçãqJf art. f f . §. 2 {»art 
1 . ) Ç / ' , 

ARTIGO 2 

Aquelle cidadâb, que exerce 
hum euiprego publico acompaiifaa-
d.Q de renda ínnüal, tem direito á 
erigir, cada hiíií anno de exercí-
cio, huma recompensa igual ao va-
lor do ordenado annual. J 

§. I, Aquelle, que exerce hum 
emprego lotado, tem o mesmo di-§ 
reito equivalente á lotação. 

2, Aquelle porém <jue serve 

y r w r t i i i Aat i sagMA-^ 



c't*á\ 

Î âkiira, tem direito,â exi- * 

L ; U C Ã G W R 
? ^ A B A F - D . * * « W . < 7 -u.i s . i i c /ta níirt. 1. 
fomfe o art. n . - — r R > 

/ A B T I G O . 3 . * * •r 
» jM, * _ 

Os ejpoî&^ntos não entrão 
enr linha t ê contã, para ;fegra do 
valor do sèrviço «ubhco. 

c ! o As sratificSf5es porem, 
Judas' de custo, e mais auxílios 
pecuniários, decretados por lei em favor de alguns empregados por 
•Wuiua circunstancia, ou de jorna-
das'ou de commandos, accrescem ao 
ordenado para se computar J 
sua somma o valor do juro e por 

v»conseguinte do emprego e do ser-
viçè annual, c u j a remuneração se 

* •• ' i J ^ .»virvl f1 

* teia direito uc 



. Quando o ^ e ^ ^ "^nual efe. 
hum arega d o* *CStirflfttid^p elás re- , 
gras estabelecidas nos artigos fere-
cjsdentes nao chúga ao valor dalnâ-
is pequena recompdttsa, nao se tem 
direita algum à exg|ir prêmios, em 
quanto se nao twjqpjsrervido tintos 
annos quantos forem Wçèss a rios pá-
ra compíttar o -̂ valor de/huma re-
compensa marcada neste Cocf""' 
(taboa do art. 17 part. 1 . ) . 

SECÇÃO ESPECIAL! 

JJas obras lifer arias. 

A R I I G O Õ. 

ANTIGO" 

• VW 

m 
São igualmente serviços da Sa-

bedoria (art õ- 1. pari J.) os , 
escritos ou obras literarias; e súo 

mais importantes de todos og 



• serviços' feitos*drFatfw, a - q ̂ ai os 
remunera, f o á t a g n ^ u a respectiva 
aplicação, TJU l , , 

\ §. í . áppli&íçací; de%huja es-
crito pode servir, ou de codigo, ou 
tfô# dnnpendio cathedratico das e s -
colas, ou de Tfeo publico na sua 
vulgariseçaõ. \ f ' _ 

' a 9 n va lorJe hum escrito he 
io-ual á appiic&ção que se%fez delle. 

ARTIGO* 

H e digno de recompensa todo 
.o escrito e só aquelle escrito que 
houver "sido aprovado como util 
por huma congregação de sábios le-
galmente .estabeleçida no Reino, ou 
houver entrado em' .discussão ^ etn 
alguma das Camaras- Legislativas. 

§, 1 O escrito admittido á dis-
•cussSo em qualquer das Camaras 
Legislativas ou he o Codigo intei-
ro (to Reino, ou he parte do Co-
digo, ou he hum projecto de Leu 



A R T I Q P ^ 
f w . . . /v 

' O CodigtfWp Jtë'eano de fortu-
• -' gai m i r o i t a partes ou oito pe -

quenos Codigoœ, cuja denominação» 
•Ordem, e importanc\a he a seguinte; 

§. Código Cmí ou da ins/rit-
Publica, o cftad prescreve as 

leis da educaeao tfe tpdos os cida-
dãos no* írabajho das artets ou of-
iicios mecgrpa» em^felação aos 
estudos smHtfificos, e regula so-
bre tudo a forma e o methodo do 
magistério, ligada sempre a «theoria 
com a pratica-no" Ensino Mutuo* 
decretando o plano regular dos Es-' 
tudos conforme .a Natureza, de ina-
neiüa que os 'Estudantes adquirão 
conhecimentos filosoficos, variados, 
e universaes, exactos, e verdadei-» 

ros. 
§. 2. Codigo Funccionarioi que% 

reduz os empregos públicos dè to-
das as repartições e seus ordena-



m- • » v 7 

4 dos á. iguall ía^íeffai e justAcon* 
foríne á e s s e A f í ^ funcçffBI pu-
blicas em huma^Síaçio bem consti-
tuída.* y * * " 

§, 3. Remuneratório, que marca 
ós serviços dignos de recompensa, 
e os prêmios fcprrespondentesi 

§ . 4 Commerkal que regula osr 
contractos è as #e lafçfes^#s cida-
dãos .̂ntare sí. . * rS^ • 

§. 5. Canónico q i g j ^ b e l e c e as 
leis da Igreja Portuguesa e as o-
brigações sagradas dos Portugue* 

• z.es pafa coro Deos. 
•• §.6. Militar, qjné prescreve as 

»ordenanças da Marinha e do Ex-
ercito. 

§. 7. Criminal que marca os ̂ cri-
mes e as penas. 
,.§. 8. Processionario, que regula 

a forma do processo judiciário, ci-
# vil e criminal, por Jurados e Jui* 

zes- de Direito, 



O Códigovtodâiido Reino, com* 
p o s t o j * ^ oito partes d e s i g n a i no 
artigo precedente, vai »j 

%niil cruzados: cada huma parte da 
pequeno codigo v a l s e m mil cruza-
dos* 4 

'^Artigo . 9. , ^ 
• * ' 

Quan^o^o" escrito, approvado 
por huma Academia de Sábios, na 
conformidade do art. 6. , he huni -
compendio scièntifico para uzo das 
escolas; seu valor he de cem mil 
cruzados. 

ç, i . Se o escrito nao serre pa-
ra lizo das escolas, mas^ sô para 
se vuigarisar cora elle a instrucçao 
publica, vai déz mil cruzados, ŝen-
do hum tratado geral, ou cinco mií, 
cruzados, sendo huma memoria-'ou 
tratado especial de objecto simples* 



« % V®.; * * * 
Huma historià moral fifosrffica 

de Portugal, huma historiMilôVaiuraÍ 
d<r ftiesmo Reino, hum poema e T / 
pito; cada hu.nx-destes escritos vaP 
tanto como hum^tratado geral sei. 

• entifico, art,. 9.. m , 
§- 1.; Huma oração.relo^uente, 

huma tragedia, huma^cömedfe, ca-
da uma destas obras* ífff lgtei áhu. 
ma Memoria. 

« . • 

^ • V ALTTIPO LLV 

i \ 
A Academia» que houver co* 

roadò q escripto,. deverá decla-
mar expressamente, ;se he com-
pêndio cathedratico, memoria, ou * 
tlratà^o gerai; e todas as duvidas á v 
: tal f .1 a . i • iv 

öuscimuiis sei au ueciur 
| <3a^#por ella mesma. Wk " 



Mi 

Haverá na Corte hum Tribu-
nal 'Eetâzœr das obras literarias. 
compòsto de" trinta membros, 'cada 
humfdos quaes pejccçberá annual-
niente o ordenadt) de hum conto e . , «í / • duzeigtas ïïJil >rcij. .. 
/ § . composição desíe Tri-

bunal forma seguinte: Cin-
co merS^f^^íares, outros cinco De-
putados, huns e outros escolhidos 
pelas suas respectivas Camaras. 
Cinco serão - nomeados de qualquer 
classe ou repârtiçaô pela Univer-' 
sidade de Còim.bra em Congrega* 
<ja<3 Geral dos. Lentes presidida 
pelo Reitor pu quem suas veze§ 
fizer.. Cinco, sâo da escolha da Ai 
caderoia Real das Sciencias dev Lis-
boa. Cinco serão nomeados* pelo 
Governo ad libitum, è cinco |ira» 
dos do Catalogo dos Beneméritos 
pelo Chancelier das Recompensas. 



* iÉÊm' wjfc * 1 « 
• , 4 - - . « J P W - / - . ' 

»§, 2. Todos Jsf«s tt^bro^se-
rao-vitalícios, e x f ^ t o % S T O e p u t a ^ 
dos, os quaes s'ef rirão'so duraip 2 
te suf respectiva ^ g i s l a t u r i ^ rfiVS' 
podgn ser reeleito^ara Tt ibu* 
rijjriiurfta vez que sejáò reeleitos i 
para a Camara:' "mas ,podem teef Vi-

. talicios aquelles Debutados, qiie.hou. 
verem sido -nomeadas por qtflflquer 
das outras repartições. ( • , ' 

§. 3. A siíbstituiçflôíiiídgy» outros 
membros se fará só nas' vacancias 
por moríe ou dimissaô espontanea; 

' ® C 3 Z 0 0 eleitor, á quem 
^cowetfl», proceder4 á nova noraea. 
Içãó* dos lugares de pua repartiçaõ. 

§•.4. Os membros do Tribunal 
* P o d e m acumular quaes-

touer^outros emprego« e perceber 
p m b o s os ordenados/"» %em -sssffl^ 
;res.1(*r em qualquer narte, co'fri*tan-
Ito jque* "posqaò reunir-se em Lisboa 
ao.'tempo das Sessfles Geraes, ou 
pelo menos que naô deixem d' exercer 
euas funcçogs, onde quer que residao. 



«r 
^ÀRTIGOjlS» 
i . « I* 'V 

D Goyerno Fará os rçguiamen-
yAtos. -^Sejj îad o i ns t ituiçaõ dq Tri-

bunaF fíeviMr/ cora respçitof>^o* 
P rejn ás seguintes bases: 

(A primeira è principal obri<-
g<T§P£ do Tribunal He rever e 

. examipar qualquer . obra literariâ, 
itnjfressa*oy manuscrita, que por 
qualíjueíflaa chegue ao seu co-
nhecimento, e publicar a censura, 
declarando se a obra he útil ou 
prejudicial. c w 

2 . A segunda obrigação é taó 
principal cdho , a primeira he 
promover quaoto estiver ao seu 
alcance a divulgaçaõ d,a$ oJbras 

y^Uteis? á-f im-de serem seus auT 
tocas bem'recompensados, e ser-
vir isso d'estimulo aos gSétóos' 
para se lançarem ávidos ao -tra-
balho e fadigas do gabinete. ' 

. 0 autor de huma obra ou 



4 

hterarias -e éntrarâo n o s f • fíf-
i l I l A Ï ^ O A 1 . / l » I s 

""Vo' f Z a . u u e seis m l ^ f u . 
zados pdr ânnoj vínte n & o s 

: pela.menos cada me?, bëia en-
tendido , huma vez'(f if^ggj^ c o . 
roado« por alguma Academia oa 
approvauos peio Tribunal Revisor. 

J s j n b u nai Revisor, no prin-
eadar huma SeM«o L i -

1 gislativa espéra Ks Cortes Ge. 
-, —, r a e s d a ^ açaò, póVantermedio dos 
* ?" * m s respectivos membros Depu-

? W 0 8 t i esíado^olitico, : JLeconomico do ' » o ; e f f f e « ^ 

i I ? rdos Period.té, e * 
» í n a i r o t a literarias da NacaS • 

% , e m ^sini dirigirá ás Cortes 
qualquer Proposta util em qualquer 

ftegal-a a h i u a r ^ o s » ftÄ 

•S?*«»-« ' **-'^wtSSm 
reio. sfim norv̂ s» Ä*ffl(8ifiu 

1 CÖ * V C — r ^ w e ^ M v* V s * 
g r o b e m tonsulerad^ como 

literárias e rfntrar** ^ l ^ r i ^ 1 



O premio de hum escrito digno 
de redbflâçenáa [ art. 6. ] será pa-
go sempre em dinheiro. 

ARTIGO 1 5 . 

K . ^ ^ ^ o r m e n l l áquelia q«é 
V - c o n t W f iSr^endas' aos erros tí la-

CoMMUNS. 1 

ARTIGO 1 4 . 

* * • ' , v%, 
O escrito vez premia-, 

do cede em proveito da Naçaõ: 
ninguém mais terá direito de o$pu$ 

, pjimir ou vencer, e^cento o GoVei-1 
no, tiver comprado a prqpjie-
dadè do mesmo escrito. , * í ] V R JK ' 



f > í ÂRTTGO J 

4quelle ^ue ^pj^Mar, 
e estebelecer cie ftpt o r M M i é ^ n w ^ 
oue4Sociedade 

QU" Arfe £ que^ ffromette U 

raçtíõv^ uíiHdade naõ 
Tiã^' - v r t l o r a r n e m m u l t i p l i c a d o 

o número dè Sociedades de*fcáP na-
- « * 

túVeza- ] , precedendo licença d o 
Governo e èpprovaçaõ àp s^üs Es-
tatutos; hum armo depoi^dè iiSstittli^ 
da a mesma Sociedade, terá o pre-

Graõ-Cruz: o. primeiro So-
se-lhe-iínir, será Dignitarioí 

Io segiindo C o m ^ i ^ d o n o tercei-
ro Official: o quarto Cavallèi-

i , ' - - . • , • • ' ' . • : k. ' .. > 

MM .. ' . * fjki) 
é . fcous annos ^ â ^ ^ i 

j sü | íq.siaUa^ão, começará a táes-
Sócietfaclé a ter dous contos 

dè reis annnalmente parâ fundos* 
ptegos pelo Thezouro" Nacional. 

t 



f % m ' : J a ^ P F 

^ * % mè&léDo " Y Y 

jfrfW' ou da çegun' 
psftft.%'3 . 

% > . A r t i g o ' l ? í " ' H T 

' ^ X • 4 " V (Jqenat tiver ciíicp filR!^ wn>?m 

& femeas ]• d <T matrimonio le-
gitiiffo/todos vivo? e maiores do 
vijijte anno^ e todos applicados 4 

f hum generl de vida util em agri-
cultura, commercio, artes} ou ins- „ 
truççao» será Cavalleiro de Ímpia • 
Ordem. ; :: v : • . 

§. I. Se t f ^ f ^ é s nas mesmas! 
circunstancias, sérá OíBcial. E ô*asjl 

í Ç2L ̂ j^^vs^ u p 1 i c a n d ^ S m ^ 
cor respondeu, d o 

f caclrKum duplo o P r e \ 
quente oa graduaçaõ efe'* Tâ [Toa ráoi 
sirt. 1 7 p n r í . L ^ 

> 



ARTIGO Í 9 , 

^ y j t y f i ^ t t ô qpe tiver^xtícoenta j m y i * 
c f i h d ê f t t d s e r í t r ^ filhos, n e t i M ^ ^ P ^ ^ 

t§£&s ars idaués,, empregos, f « s \ 
dóâ? Ol^lleiro. Se eeaíTMf-

^ c t ó ^ V ã t ^ í ^ feèr diante; " d i S ^ 
càndo o numero e o premio/cottío 
no artigo antecedente. 1 x 

tiver hum filho que haja 
• é .açabádp o curso re-

fôtRar dos e s t u d a s ^ o r e s ou Bel-
^ flâ$ Letras; será Cavaleiro. Se dous» 

fefficiMj jtse quatro Commendador. 
E assim por dianfè^ilu^ica^do^^fà > 

ímtÈevo e o premió, çorào nolrti,17, -
' ( \ 

\ \ ' r !AÜTÍGO 2 0 , 
' 'Aqudle que tiver hum filho 

qiae tenha frequentado e acabado ó'.-



A j a m i c r 2 1 . * 
«r i -T". 

O cidadaõòu^estrangeiro, que 
5 sua custa civilisar ou ^coionisac 

^ I L V ^ ® , l i v r e V M í f - r 
cant^#s Bo f e m ç o da agricultura» 
commercio, fabricas, minçrjçaj5, •brt á _ 
quaiquer outro genero kfê^vída 5u-' 
til e honesto [ que naõ seja o sefví^ 
ço das armas] por hum anuo inteir 

V ' V J K -
Vcui^g J ^ j j & t TO .^ftrfqüèr mfy 

qualquer 
Ê j ^ ^ e t á m estrangeira, 
^^l^fe fea ia roSa do : hijpi« grsfb acade* 
| M ^ i ^ W t á Cavillei/o com tratam en-.-
y to % S^nfuma. ̂ S ^ i o u & v O f f i p 

cá^Mtameníi) de' Grandeza.. É 
^ ^ ^or diante | n i v ^ 
i i W ^ dôs filhos *e cofiespon(lendo 
# cada duplo o premio subsequen-
te em amhâs as columtoas das In-
«ignias e dcfcs Tratamentos na taboa 
<io art. 17. part. U 

* - ' • - 4 



frò ^debaixo 'dh§* sitas v i f e i . e ins* • * 
pecçao no J^ino det e \ 
Algarbes ou èm cjoa i^ué^^tr^ôs m 
seusJ$eifítoMos^em 
iAfirièèif^sera ^Éniado^ á proror- i j 

da quaiyMãà| tia pbpulaçao^ue ^ 
civiliMr' ou\|colonisar, c o n f o i ^ " á" 



reV " -
[>.y: ''in •••• to l y s * 

© 33 O * o .T! . < 2 > ^ 
TÍTULOS. , TRATAMENTOS. INSÍGNIAS. 

« w cs' "O o-cs . 
• «MM ^ ^ a o.S -a • •' es cs rzí I • —» —- " :r > 

n r«» SiM,4 I W ci I . 
I ' l 

800. * Duque Digna-Senhoria Grão-Cruz 
i 1 

• 40Ü Marquez J | Alta-Nobreza } | Dignitário • f © ' ^ 

. jaPcnda | Exceüeneia " Gamínendador 
^ ir k ^ I 

- 2——- - ^ f —' 
% Jfifo» Visconde jj GratidízaT- • * * Õfíicial 

_ _ . . . - . . - * • ^ . 

50. Barão _ , Senhoria Cavalleiro 
^ % \ J % ' ' 

TJBOã dos Fremi0§ da-ag f cultura \ sommer cio, fabricas > mineração, 
selvagens, coloêàsação d' estrqngçirofy fundada na qiian- v 

tidade* cia população appliBtyla, civiíisaáa* ou colonisada; e calcu- . i\ 
ilâ r -tyàa sobre y o numero Hfo? que se gradua duplicando, para 

^ (gwçesvonfor exactamente á graduação das Honras du 
taboa do art. 17. jjqrt. 1. . . 



EXPIJCAÇAO M T ^ O A ^ I ^ , 

'çrerDios^na cólumna iks Insigniáíf 

Ve #»ao"r s ^ U o d a J ^ á eo-
liiBiiia^ dag Jitulos, sem sç haver 
• JÍ?,FKO/RI* OLFVIIM AIITRN NA DOS T M -M J ç W l l » - — — - — — 

tamento^ Exemplo; — Quem tiver 
de serviço effec-

t i fb na sua fabrica, *no seu cam-
w ô , nas suas minas, ou quem tiver 
" civilisado 50. selvagens ou scolo-

nisadS" ^ ^ e s t o g e n o ^ . h e Cavai-
r leiro, nTas riãô Tem Senhoria nem . 

<
| pódfiser^.ainda BaraV Quem tiver 

Wm? j a j l ^ y a M r õ com Senho-
ria;' e feiiM "eriro^cincoenta, en-

' taS he Cavalleiro e- Baraõ .COITI 
Senhoria, por isso que tem três ve>-
„/.» An rine UP O numero a que i ü c a i / v » \jV4w «x - , tY 

^"corresponde cada hup daquenes 
^prêmios. 



' • f á p ^ , - í ' ( ™ I 
Para se tomarem o s í , 

ml f f i jdès tâ taboa, nâo he necessa-. \ 

çaõ «r^ve r i t i j i ue ' em %eryiços i-# . 
dttiÔcos' ou de hum so, ..generp:-
b a ^ o o r e n f cioe.ella, nosto que . 
« ^ a j a ^ S F " servTçosn^tejoa^neoj, i n / w » « " —— » • .-w — w- - «s r 

corresponda aos prêmios das di-
v e r s a s columnas, VJiute se ^querem 
tomar. *• , "... » 

Exemplo:-^uem tiver o m l m -
â o - 5 0 . selvagens, trassdo 5 0 colo- V 
nos, * occupados em sua lavura 
50: trabalhares; ganha os .prtfmos 
todos da pftmeira caza' mtefior, M- , 

• to 'líe, o titulo1 de Baraõ, O , trata-., 
' wfentò de Senhoria, 0 a msignra 

' de C a v ali e ir o, ' ^ ^ à t X a 
IPS serviços, bem que de natureza 
d * e r 8 a , . ' e l l e completou a quanti 
díde da populaçaõ 
I "ndos os prêmios da primeira 

â havendo começado peia coftim-. 
WL das Insígnias. 



f * c S . ^ N e m he de n e c ^ s ^ ^ t i e ^ 
f ,0s prêmios se confira^de j < 

$ a z a ^erta é • *>" 
•» boa: "pode. o . f j t ^ o 

c V e s c o i y r a í , cazas que .Quizér, cota 
t tanto' p õ r J a ^ J ^ S ^ f e ^ P ^ 

pela- xalumpã flas Insighiãs, para 
rvociü'»»!«' noriril^ "•á-Hos T r a t a m e n t o s * e 
J m o o a i m v ^ V » « • ~~~ rr** 
chegar Çnalraejita á dos Títulos. 

T<fxemh!cc Q ^ m tiver ^ -civilisadcfe 
, 800. selvagens-,' pod^ser Graõ-Crúz, 

ie he o premio da columns das Jn-
1 sigmas achado na caza. de 800: en-

tfeíMo elle f í g a d o a to-
ft; mar o ^ f e l T d ^ V í f ô - C r u z , e 
|!| hem np.de, se qujzfr, escolher ou- 1 

I l ú , % r r f r e l i o s # J r í o s das cazas 
f inferioF^ Mroan'VéZ que corres-

pondaõ á somma dè 800; et por 
conseguinte, querendo elle-, bem 

1 pode ser Dignitário de huma Or-
' *Klehi, Official d 'outra Ordem, e ter 

o titolo de Visconde' e o trata-
Bjoato d ' Excelieiicia, tudo. isto ao 



*ykÁA\ 1 * 1 A , 
W 4 1 J . • V / ; • i ! J > 

" f T 1 ^ * * ; / ; *• I, 

A âe OfficiaJL *p>m * y J 
. * . «r t ti . . , . . • w £ •nreiBi028* « o o m m w . ~ - «* he -igual ao valo* ,da eaza üe Grao-Cruz. V , • f • ... m t? 1.5' % -j;. 

• ' 1 R 4 ' TÒdò »0 excesso de 
n l l i he o numero maior da taboa, , 
se regulará w r , e , p o r t o d o j W 
«úmeros o u ^ ^ f e f ^ ^ ^ , 

tidades marcadas. 

• E « I » D I » : - O « 9 4 , I , E R D T Í S , , Í » V 

-.4 



H f f t a B n U ' ^ 
r »"fjdrquanto v , . . 7 l 
UlíL insienia de Gráo-Cruzf SOO^tonta- \ 

v o t í S i l M i i é A » .400, 
A ^ n f a de todos estes - 7 5 ^ 
prêmios, ^sendoj J v v « W -
ta oinríà raenfí^o que*..a r 
Ses mliMmWm / á * *.««>• -

< -Kestaõ portanto 40. que naõ tem 
• premio, porque a baser ' dog prsmíoa 

1 S r b : pode t á V f # 4 t r a o ç m w * 
* q u a á d a ^ r n e s t & p ^ m a d o faça , 
I • á i íb outro servi^ M que se ajunte • , 

^ R T I G O 

I 

\ "'Àquelle que de sua lavoura òn 
I J á & k m a tiver vendido annuaimenta 

: f5o. inoios de trigo, muao, leyaa, 
! . e outros cereaes; cu qus tiver vtu-| k 1 



• f 

r 

de: v i n h o ^ a r M ^ 
; te, àg£ite*\ vmagrf, òy d outro li«*^ 

gúido"-fabricado nò será Cáff1 

v a U ^ ^ e tiver v e n d i ^ a ^ p , s e - J 
râ JumMal. a / E assim 
r e g u l a n d o - d o gene- , 
ro vendltfo 
pmnio na graduaça^p 'dá Patroa" m 
artigè 21. parLi^ . f 
* „ V; í * 

ArfíiGd" 23. *>: < 

Quem f^HSjtar huipi p k o k 
exótica, 
«periecos ofr ífejá^d5 oufrp ^regiões; , 

1 buiria vez que^jt ut i l idad^del l^ 
seja* r e c o n h e c i d ^ ^ ^ ^ p ^ ^ S o c i e -
dade de Sabios^a¥nim'^; %erá Ca-
valleiro, colhiefiSo" annpalmente 50. 
arrobas, do seu fructo, semente,i fo-
lirâ, raiz, ou madeira. Se colher c e j ^ 
arrobas, será Qfficial. E assim, por; 
diante, como no artigo antecedefí*' 



AkTioo 24, 

cidadaõ òu êxtpogeiro, que \ 
houver , teito navegar*cinco " an,nos* Î , O » JBP>. 
numa, >gaJferi sua para qualqjuer, 

orto da Baçao, será * PavalleW 
aveganclo cies annos, será Officia], 

jh) assim por diante dupiicando/se 
d tempo{e correspondendo a iada. 
duplo a premio 'subsequente' na ta-
boa dó art. 21. pai t. 2. : 

§. 1. Huma galera he igual á 
doa* brigues; hum brigue á ddas 
escuifa«s. ^ 
- socios terão no premio/ 

l á. parte que tiverem na proprigda-, • 
' Ida embarcaçaô. 

f ' « ' t 
ARTfgo 25:. 

t < • 

, *Q proprietário, portuguez oü 
•^•CÉíírángeiro, que houver edificado 

terras de Portugal huma ou mui-
ftas cazas, cujo vidor monte a 50. 

• — 



ou qiïe em 
c io ' t iver este capital* será 
leiro. Se" os pfedifes, ftue 
ver feit.Q^ 'ou# o^seu c a t ò ^ *ûf 
—^eio^impòrtar em c ^ ^ U t 
s J o s , será^ffickL 
diante, àhptit iûmse o 
edifícios e %àoi capitai do 
c i#*e correspondendo lhe) o 
i u b s e ^ u ^ e nji tSboa do; art, 
part. 2. r ' 

•V;: ÁflTlGO 26. V í.f. Aï^ii r • JL 
f g ' ' ^ 

«í Aqueïffe cidadaô ou estóng£ir 
,-nufe á sua custa ou com subseriçõfcj 

pof eile arrancas, abrir,, concertar, 
ou conservar * hniíia- . estîa'da, ru 
ponte, cana}-, M fonte; terá hu 
preíbio de insígnia, tratamento, o 
íitulo, igual ao valor das desl izas 
fritas na abertura, concertol « a 
conservaçaõ do canal, ponte, « rua? 
fonte, ou estrada, conforme a ta-
T)oa do artigo 17*. part, 1. \ * 

N 



euer qwe 
i W - y- • . . . • Tia 

Y S R I . F F " , ? 

h o r n e r " « » p « « * » • < « « » « ? • w 

metade- do óreroo., 
! 1 

ARTIGO 

- ^ U d l e . c ^ é ^ n - W T q ^ p o 
XT^^Vlfraâa estabelecer numaj voado ou cstraaa commoA'. 

estalarem com « ^ ^ n i i t n e n t o . • 
dos de a g a z ^ o ; e t P X h u m p r e -
para o s ^ s s ^ r o s ter a tom? 

* U de Honra 

...... . do art. 17. p^rt. n , ! f l va-
m ' mos que lhe ' con-

' lor do prédio ou do c apuai, 
• forme o" art. 25. da pari. 



Wk MT '1 

r v 
ARTIGO 2 8 1 

paazes estrani 
p j> , 

e que t 
trouker para ueotto de Por-':M 

máquina util ^ W s e - , 
I a <fe g u e m ' J ^ ^ a ^éxp6jef ao pu- % 
feíieo, de m l t í e i t a T que .ciirço ar t i s^ 
f a f i i n A n í l i a r n A v a c . c m r a h ^ n ^ a Jr v».v«>4»=»' M j / i o u u õ u a 

. e a íáaibaõ fezer . com efleito, será 
Gavalléirc*. # Se^ trouxer duas de di-
versa natureza, 4 s e r a O M c i a L "Sé % 
quatro, Conimendador. E assim por ^ 

"diante, duplicando-se o numera^a^X 
. maquinas, e ' ;r/ii-^poí)den^o^íe* ,t> 
•.-premio ua'^foi/oa do 

U t i l e m M*P:ír»íinír*a .a/i A i - i i ^ i i x i MJiuU»i.'IlK(, u u ^ u t 

invento 
O i i • 

qualquer outro ramo /de ScieU 
f l l l á l'f A J « 1. • Í5CIA p i c u i i a u u , UULIiU, , Y 

que vulgariza seu ia vento; para o 



Árbitros Sabjos,*, seis nomeados pe> 
Io Qpverno, ê  seis peiò iweutyr. ' \ 

§. l l \ S e os Árbitros cojtit * 
o negocio será "decidido 

pelas ttrttes, sen^o íriidado mrCa-
jnara dpsr Reputado«. â . -

§. 2. O ÍMÍOP dp invento idsve 
ser pago, a quinta, parte em dinkeii^ 
é ò r^pto '-êm honms pelos valorei % 

• jk I • 
• I 

será este avaluado 

' í - r < „ • 

•A? • | ; • «í >«t tj ^.iiZfíW' 
rm 

^ foi m . r í f l í l i 

; Quando o exercito oú a arma* 
ganhar huma batalha, seus - ser-



«« ^»elrft seguinte: 
# ! §, i l O commandante do 

f l i V i ^ b f t « ü r a P n r ^ 
m » r * u ú v u v i w . v r i / M U W 

V ' r 

m 

arquez 

ancfanije^de humgi 
^ « n in fu i f f t»»«« 
4 w v « y i c u x L n i i i i 

íiavid 

i ^ i i u n i IVÍ 

tratamento de Excellençia. 
9 #de ^iumrregim^nto e 

e ca'da Mm agente *do Ge^ 
Bera) em Chefe ou empregado do-. 
Estado Maior jGeneral, será 
conde e Go^pe^lador, com 

yátamento d* Éxcellencia.* \ 
Cada hum dos Officiaes./ j 

Superiores dos regimentes V àos m 
navios será Baraö • con? tratamento 
de Grandeza. 

é. Cada hum dos Officiaes 
d. í : i í- n£C_: » uuaiiciiius ter» insígnia ue v^tuti* 

ai de qualquer Ordem com o trat$ 
mttíio de Senhoria. 

f - 6 Os Officiaes inferiores Ca-
valieiros com Senhofia. 



§ 1 * 7 ? . O? soldados e mtòttefrçíé 
^ Cavalleiros,. ' - • 
I §. 8. Os empregados ciVis dó 
* % éxercftb^'ltatffcdra terão -os* nr** 

:#ÍS' as suas gra^ 
T? duaçõ*ésrfc Mfiilitares. # . « f 

\ ,-,,1 lcarti*£*>- cMífjvl 1 : 
" A T » m t r % f% Q t 4 * 4 1 A 4 W V* a i * 

Os prêmios ita artigo anteceA 
áepte stfrão^coüfetiÃos aos militares 
de mar e terra tantas vezes quanw 
fa^^rëiïi as batalhf s por elles ven* 
m % p o ü Q q u e í ^ sejaõ decizi* 
vãs Vata terminar i 

§, L Alèdf daquelles prêmios,, 
m i m ^ ç s , Officia es, Soldados tflMâ* * 
Unheiros, tiverem dis- 1 

tinguMo no acto da peleja, serão 
premiados com hum, dòus, où» mai* 
postos de accesso. r n n f n r m e rto v.< 

qùe^eorreraô, a perícia que 
desenvolteràk'e as utilidades qua 
produzirão. JEm tal cazo porem o. 



V -Z* • * 1 V I 

fPódet Executivo, conferfíido <o fleít • 
«pacho, -réíftetterá o, negocio com*ô^J 

~"i respectivos' docuraêtitosas Cortes 
f:Al *éeraes para sua dçânitiva* *sfppro- 4 

yjsfiò,- altéraçaõ, ou re|ogacaõ.. 3 
- ' ' i -'S ' v . . \ 4 • • • 

- \ . •• •<< J 
\ 

» » % . , <* - • , 

j . * - ' * " ' » ' ̂  ; " * 
J • Quando a guerra lie intpstlna 0 

p j^ i ] , e os# cidadatea se batem huns 
... # lontra os m t t o k ^ & lia "p&mios^ 

/ §.>j. He todavia digno de re-
- . . . . « M í i l l ^ r t A U C C 1 ^ 

• » n e louavm uf í iu , 
Compensa aquelle cidadão ou es 
irangeiro, que braiidte^ 
ifficazes de» pkidencia,, sa^JWfcl^ 

Ê sabedoria consegue dissolver hum 
^ummto e extinguir huma c o m « ^ . . 

çaõ popular ou^íebelliao, sem ma-
ter gente nem maltratar pessoa 

: alguma: e os prêmios em tal CDZO 
* ** vocrnUvtio ™>la ciuantidade • das 

pessoas entradas na desordem 
respeito ao artigo sêguiute. 



ARTIGO § 3 

Quem accotfimodar *por meios 
brando» i m m a siiblevaçaõ de 60. a-

ímgtingdoresj será Oavalleiro,Sen 
áõ ÍOO.Xvwsf da révolta;/fserá Qmcí ^ u a revo l ta ; / -

1» E assinr ppr cSWt-e 'regulando 
§e íudb^cõmè nâ  taboa do art, 2U 
part. ' 

ArtiíJO 
á' 

v Todo aquelle artista de 'pro 
fissjiSf liberal* como |̂ pintura e mu-
z i ç i j ou_ de prorísiao illiberat e 
touránfeafe mecanica, "alfaiate, car~ • . _ ... . « 
pinleiro &; ; que 
sua arte ou officio á 50. discipiriòs, 
os quaes de façto^a tenhao exer«í 
citado com habilidade e perícia* 
será GavaUeirp. Se tiver ensinado» 
lOOi iprendizes com o mesmo 
í^jveitamfnto, Official E assim 
pò'r diante conio na taboa do art, 
21 . part. 2. 

{«.'iMteAW 



' « 4 * I * m 1 
* > V • Jf 1 \ ' 

/ • ' A R T I G O 3 5 . | 

m a • y I . 
I G artífice, qne na sua officina 
ri trabalhar effectivamenff* com 50. { 

\ oflâçiaes, ou sejaõ a p r e c e s rajprj4 
naleijos, Cavalleinf^ Tendo i 
100 trabaliauores; % senUJfficial. E / 

I essini por diante çosne n a i à b o a do 
\ ^rt; 21. part. 1. - ^ 

v .ri;- - • a b t i g o 36; • • , 
• -

Todo aquece artista, np,z|coL á 
1 T pintor, estatuariff^ou qualc^erf^u-

tro, que htfuV^r leito huma c<?ropo-
€ z k a o insigne, a qual tenha sido • 
" premiada por huma Sociedade de' 

* 4 Sábios, será considerado como es-
critor e sua producçaõ como huma 

•' Hfòiqpria para ter o .premio marca* € 

do no art. 9. §, 1. eoai respeito ao 

- » 



; V ^ R T W O 3 7 . " ' • . . 
' JW* • - t* \ É 

Aquelle cidsrdaS ou * estrangei- | 
ro, que .saldar a vida do Rei oub i 
da Rainha,^estando em risco pi-» 
l l ^ e T ^ m perder, m L p o r , W -
fermidade^oü pqr9 hir £ cahir eia 
algum r^^ffitcio, pu em razao de ser 
^ommettido de \algum assassino^ 
| r á o premio d e M ^ ^ v 

JJtfux *com o iratanrenlg Me» Digna- . 
fipnhoriã; bem entendido, se for ho< ^ "v 
n&i^ ico , porquanto, se for po-
y ^ S a a s naõ indigbnte, receberá 
^or^híífia só vez^lôze contos de 
íeis, c terá a insignia de Commen-J 
âador com tratamento d' £xe&Mf~ % ^ 
cia. E se for indigente receberá ^ 
por huma só vez \vinte contos de 
ireis. ê 

V ^ ARTIGO 3 8 . 



' « soa* da dinastia Reinante," lías mqjj. v 
1 * mas cii%nstancias |do artigo antéce-í 1 

dente, será Conde-e Dignitário com ^ 
« «o tratamento de Alta-Mbi^ze; bem f 

entendido, se -for homttn rico, jpoc-* 
quarrto, sefjjr pobre y.n»L- ^ao : m- V 
digente, receberá^or hurif^ soveqjf J 

seis contos de reis e feu tr fasignisj 
de> Official com tpâtamento de Gran? | | L 
^ z a . ^ | e fcr^ indigente, recebe 
rá por fcáâa^siT vez dez coiltos d . • • i m s , • 

A R Í I G O 3 9 . 

salvar a vida de butft • 
t lutado, Ministro d' Estádop 

Embaixador, Prefeito de Provincial \ 
Oommandante dvExercito ou Es- f 
quadra, nas mesmas circunstancias „ 
do artigo 37., será Commerijadori v 
t^uem a de quaesquer outras adie-
tidades superiores o*u chefes de rè-
partições, será OfliciaL Quem a do 



Vf 

DA P A R T E g. 

Filf 

oráro qualquer homem, e^rqgado 
^pííríiaõ empregado,-. cidadão ou es-
trangeiro, terâ:%^premio de Cavai-
leiro de ^ufiq-uer Ordem. • 

* 
m • 9 \ ' v . C v í V • - L 1 > -*•<»• fe™ J 5 I ,J i i j • áf? 



L. PARTE t e r c e i r a . . . * 1*1" 9 " 

do Reirw e das suas reconu 
pensas. 

A R T I G O 

Dividem-se, ^ tres grãos os 

Dos sermm da MQgmeraçãQ 

T I T U L O ISÜICÇ. 

Lei garante os serviços j^es-
pa djuta da Regençraçaô coma 

# os mais relevares e dignos <k suas: 

§ . L Saô sérvios de Regene-
ração aqueJlesr prestados em h w r 

» da Garta Constitucional e do Thro-
no daf ^pnhora D. stl*(feltra 
o ü ^ ^ d o r * > 

• '"V . ARTIGO, 



• .jv ,, • • J"?*»-"» f»J9> * 

medio, e minimol A 
§ §V L Aquelíès qüfe prestaráo ser- ft 
I * viços ho grao maximck chamaõ-sti 

títtfares: os que nó l i ç d l b ^ ^ ^ à ^ , 
m i os no jpibimo3 *execuiores./^ 

' ' R ' .'V ^ • -
A! . I -fe' A r̂Jl̂ r, a ^ ĵ&XlUU V« 

. ; ^ . .•yk", "v.i ' n V • 

" ^ , n <%e s da JRegeneraçaõ do 
Beino: ;;; ^ " .. 

' 1. ° Aquelle que ria qualidade do 
Chefe dê humá torça respeita- ' 
vel " sustentou -em terras , pdttú-

: . s a d ignidií dè d a C ar ta e os# 
f sagrados diremos da Senhora D f 

Blatia II. ^ ^ n - ; ; ; 

2 / ° Aquelle qu$ v qp terras estran-
geiras sustentou a mesma dig«i 

i unfda& e direito^ na qi^idade de 
Chefe da Diplomacia; 

ARTIGO 4* 
V» • «tf 4 ' *•-••• ife* >*'/' «"': > <( â 
W , 3 , . *è * I '.4.. 

SaS cooperadores da Regene-



r^go dá Reino todos aquelles,./]iief 
depois dos aiiío|es^ mais influirão neste 

II negocio por aclôs públicos, ou de go-
* yerno, ou de hnprensa, ou de armas»® 

§•. -A»:^^executores aquelies q u e ^ 
• f . depxjis do# autores e ©ooperadoíes,. 
/ iníJuirao bambem ÍOT actos secretos 
% ou arranjos "ptívadbs de mudâííças e 
V operações politicas. | , - A ^ • »„rs, • . ' 1 Br .^àjgfW' * : ' 

. ' .AETIGO Á ^ ^ ; ] 
Os autores da Regeneraçao te-

. . 'râCtyçada hum, - oitenta... contos. d á 
' rein em moeda • corrente - pagos ' por . 

huma llg vez, ou á vista ou á 
# prazos* conforme fas circuniMncias 4 

" * • »p• ( i -t i m » t • . imt 

âdo Ttxesouro PübJ /o . . 
§, 1. Terã<^2kjPalmente, cada 

f hum delies, os Mulos de Duque, „ 
i . B i a r q u e z , ye . Q p i d e ; o • trataiBento 

: • de Â l t ^ f o b r e z a , . e todos os_graos 
inág^iâS de . tre$*H$*^ns •JtfiKta* 

y res. .E ainda ,que eslejao vivos, 
\ comtudo terão jà seus bustos 

l no Paníjieon e por baixo^delles a 
Hf • , - t 



seguinte Jnset ipçafl: : 

F. T ò nome inteiro ] • I- . á% ii i/> 

N A T U R A L D E . . P O N O . 
me 'Ue awl terra ] 

A « « * rAvie íihilns fi 
^ j dignidades] ' - 1 ' ^ -

pORlt lGUEZ EXÍMIO 
• EM SAPIÊNCIA B V Í M U D E * * 

H U M DOS HEROES DA^ • 

; & R T A E çá THRONO , - Jfe' - ' l i • • " ^d:^-'-'... 
, .rp - , . .. ,. • . . 

âENHORA D.'sMAM4[ II. 

* A PATèíHwAÉfRADECIDVxl̂  
- VOTOU E S T ^ S | O N U M E N -

No ANNO.... [aqui a eia]. 



* # A R T I G O 6 . B -
V % V: .. 

Os cooperadores ' sáí5 classifi-^ 
eados «off | | es grãos, máximo, me-" 
dio, 4e miniitít)* • -

§- * L Os do* g i m m&xintò t m m 
cada hurtf, -Q tittma 
tratamento (T Èxeellencia, e" a jn* 
signia. de Dignitário. | ^ X9 ^ 

Ga do ^ a o 
httni, o titulo de Visconde, o tr^tó-
mento dr Exceliencia, e a insignia 
de'3)Commendador. 

Os cio grão minimo, ca-
da hum/'o titulo d f Barao, mtra-
tamento d' E x c e t ó t í à , e a iiügma 
de Official, -V mJjfo " ' * '' : 

~m' Ml " 

Os er^JlitoiJs sa3 tamberik di-
vididos-. 4T®trez era AS. ^ 

f §. 1. ^Os do grac^áaxiitt© te-
\ ráõ a- insígnia <féM?onimen(la4of 

» com o tratam etóu <? Exceilencia. 
_ í • « •' i . •-' 



* » » • 

§*2 , Os dó gramroedio a ipsig. 
»ia de üfficial c q ^ P tratamento de 

* Excellenáa. ; .. • í . , . g 
I * 3. . Os do grad jauflimo a m- ^ 

^'signia de Cavalleiro com o -.trata-. 
=Í5 mento -de Sfenhorja., í w I « l§i if?$|f | 

• ... |V . v " •• ' • A ti m i rt n Ô 
^ * 

fe 1 : Ap nm, dos serviços presta-11 % * 111 1 **** / r, ® 
> dos. pêlos autores será teita ]» -

Tante a Camara dos Deputados. 6 
por Ella mesma julgada e d p r e , tada, iíidependente da Casara dos 

# Parece da Saíyçaó do Rei- 4 
§ . ' t ; A d^jputros serviços se 

fará na confoiMjkde do art 45. 
da part. 1. 

'̂• ^ ARTik' ^mi 

Os p r e g o s daqueller cidadãos 
ou estrangeirMjfiue por motivo da 
Regeneração Ç^araõ em armas : a 



* 

e n t r a r a S ' e m ^ g u ^ P ^ 9 ^ 
regulados na Jo tma-preserva m 
artigos 30. 31. da Parte 2. ^ 

- • ."-í.: i ' M 
' m * ' 

s I Cada hum eidadaõ ou "öS-"/ " 
trangeiro que, valém dos serviços 
militares," pses tou^ua lmente servi; • 

• - x Porrpviprnrnô.' terá C O S p u i i u u u » r „ 

ambos os prêmios que J ^ w f j f 
petirem, as sim nos .artjg£$S0. e rf, 
M da Parte 2 . , como nos art i - jr 
gos 5. 6. et 7 desta terceira Parte. 

' • * . . . . .. v '.'••••-. • , ' • . ; • . ..' \ 

I R ARTIGO 10. J 

Os empregosfipúblicos, occu-
pados por InitnifoÂa-íeauza^aeio. 

-, na), seráõ con^. Jb's, em cada hu-
ma Provincia, áduellés cidadaßs que 
p r e s t a r a ö f # ^ M s á mesma Äuza 

i. t« h TT<jni<nadnr. huma 
ïia lutaicfcw"« 0•• v, ^ 
Vez ^ tenhwVòi /Mtt i s i tos le-

^ gaesrpara 



Dâ Parte 3. 9 d J ^ o j e c t ® 

3 Do C m i m Remuneratório 

Do R e i f i N t Portugal. i 

% > A R T I G O 1 1 . 

• Ficaõ derrogarás todas as Leis, 
i#TO»irimpntoq e Ordens enf contra* 

é j nõ : • ' . • • 
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